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PREGÃO ELETRÔNICO para REGISTRO DE PREÇOS Nº 90016/2025 
 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE 
 
OBJETO: Seleção das propostas mais vantajosas para o Registro de Preços, objetivando a eventual 
contratação de empresa(s) para fornecimento de gêneros alimentícios para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE.  

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:  
R$ 463.375,65 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  

Dia 28/07/2025 às 09:00 h (horário de Brasília) 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor por item 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto e fechado 
 

PARTICIPAÇÃO: Item(ns) exclusivo(s) para ME/EPP e equiparadas  
 
SUMÁRIO:  
 
    Preâmbulo 
1. Do Objeto  
2. Do Registro de Preços  

3. Da Participação na Licitação 

4. Da Apresentação da Proposta e dos Documentos de Habilitação 
5. Do Preenchimento da Proposta 
6. Da Abertura da Sessão, Classificação das Propostas e Formulação de Lances 
7. Da Fase de Julgamento 
8. Da Fase de Habilitação 

9. Dos Recursos 
10. Da Formalização da Ata de Registro de Preços 
11. Do Cadastro Reserva 
12. Do Reajuste Contratual 
13. Das Infrações Administrativas e Sanções 
14. Da Impugnação ao Edital e do Pedido de Esclarecimento 
15. Da Convocação e Contratação 

16. Das Disposições Gerais 
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PREÂMBULO 
 
O MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, através do Departamento de Licitação e Contratos, torna público 

que, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, COM ITENS EXCLUSIVOS PARA  

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS, nos termos da Lei 

Federal no 14133/2021 e alterações supervenientes, Lei Complementar nº 123/2006 com alterações 

inseridas pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei nº 11488/2007, art. 34, e, de forma 

suplementar pelos Decretos Municipais nº 3884/2024 e 4039/2024 e mediante as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

Comissão Permanente de Licitação I – CPLP I 
Data da sessão: 28/07/2025 

Horário: 09:00 h (Horário de Brasília)  
Endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br  
Código UASG:  982921 
Modo de Disputa: Aberto e Fechado 
Participação: Item(ns) exclusivo(s) para ME/EPP e equiparadas 
E-mail: cpl1pmro@gmail.com / delcopmro@gmail.com 
Tel: (22) 2771-5543 / 2771-6404 

 
 
1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a seleção das propostas mais vantajosas para o Registro de 
Preços, objetivando a eventual contratação de empresa(s) para fornecimento de gêneros alimentícios 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE nas 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1 O prazo de vigência do Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados do primeiro dia útil subse-
quente à data de divulgação no PNCP, na forma do artigo 22 do Decreto Federal 11.462/23. 
2.1.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por igual período 
inicial, desde que comprovada a vantajosidade do preço, nos termos do artigo 84 da Lei Federal nº 

14.133/21. 
2.1.2 No caso da prorrogação da vigência da ata de registro de preços, os quantitativos previstos 
inicialmente serão renovados automaticamente na sua integralidade.  
2.1.3 Os preços registrados poderão ser alterados nas condições previstas na Ata de Registro de 
Preços, conforme minuta que faz parte deste edital de licitação – Anexo II (inciso VI do artigo 82 da 
Lei Federal 14.133/2021). 
2.1.4 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como eventuais adesões são 

as que constam na minuta da Ata de Registro de Preços – Anexo II  

 
2.2 O objeto da licitação será dividido em 14 (catorze) itens, conforme tabela constante do Termo 
de Referência (Anexo I), facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 
 
 
3.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:cpl1pmro@gmail.com


  
EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90016/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35535/2024 

 

3 

 

 

Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação.  

3.5 Para os itens 01 ao 14 a participação é exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
3.6 Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
3.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5 Cujo sócio e/ou dirigente mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista e/ou civil com o prefeito, seu Vice, vereadores, Secretários e Subsecretários 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, tais como procuradores municipais, assessores jurídicos, técnicos do Controle interno, 
membros das comissões de licitações, independentemente dos mesmos possuírem função gratificada 
ou de ser ocupante de cargo comissionado, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

http://www.gov.br/compras
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configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 
3.7 Havendo alguma das incompatibilidades elencadas no item 3.6.5 e 3.6.10, a 
desincompatibilização, para ser válida, deverá ocorrer, no mínimo, seis meses antes da data marcada 
da licitação.  
  
3.8 O rol descrito no item 3.6.5 é meramente exemplificativo, podendo englobar qualquer servidor 

público municipal lotado em qualquer Secretaria ou Órgão, desde que efetivamente comprovada a 
possibilidade de interferência no certame ou na execução do contrato, promovendo favorecimento 
indevido; 
 
3.9 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.10 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.6.2. e 3.6.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

 
3.11 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 
3.12 O disposto nos itens 3.6.2. e 3.6.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.13 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.14 A vedação de que trata o item 3.6.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 
 
4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital. 
 
4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
4.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.4.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  
4.4.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 

4.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 

4.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
 
4.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 
4.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras:  
4.9.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta;  

4.9.2 e os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
4.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço;  

4.10.2 e percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
4.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
4.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
a)   Valor unitário e total do item; 

b)    Marca; 

c)   Fabricante; 
d)   Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.  

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  
 
5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8 O formulário da Proposta de Preço, em sua forma prevista no Anexo III do edital de licitação, 
somente será utilizado pelo licitante vencedor, com vistas à readequação de sua oferta final.  
 
5.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 
5.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no termo de referência, quando 
participarem de licitações públicas. 
 
5.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX e at. 75 da CRFB; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 

6.3 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
6.3.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
 
6.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  
 
6.7 O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 
 
6.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
  
6.10 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um 
por cento). 

 
6.11 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.12 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 
6.13.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.13.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.13.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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6.13.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 
 
6.14 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.14.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 
6.14.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 
6.14.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.14.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.14.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

6.15 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
6.15.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.15, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 
6.15.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
6.15.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.15.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
6.15.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.15.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   

6.16  Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

  
6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
  
6.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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6.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
6.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.22.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.22.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.22.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.22.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.23 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.23.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.23.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
6.23.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.23.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.23.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
6.23.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 
6.23.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado do Rio de Janeiro;  
6.23.2.2 Empresas brasileiras; 

6.23.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.23.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009  

6.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
6.24.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
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6.24.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
6.24.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.24.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.24.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.25 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7 DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 
 
7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 3.5 e 4.4 deste edital. 

 
7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  
 
7.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1 Contiver vícios insanáveis; 
7.7.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=às seguintes cominações%3A-,Art.,nº 12.120%2C de 2009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
7.8.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário. 
7.9.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
7.9.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
  
7.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
 

7.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
7.11.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no Cronograma Físico-
Financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
 

7.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 
7.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 
 
7.13 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
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7.14 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
 
7.15 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
7.16 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 
 
7.17 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 
7.18 Após a definição do preço final do licitante vencedor, o agente da contratação deverá verificar 
com os demais licitantes se aceitam cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do 
licitante vencedor, para formação de cadastro de reserva, a ser incluído na respectiva ata na forma 
de ANEXO A, conforme estipulado no Artigo 167 do Decreto nº 3884/2024. 

 
8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência (Anexo I), necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
 
8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
8.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
8.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 
 

8.4  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 
8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 
8.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
8.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


  
EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90016/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35535/2024 

 

13 

 

 

 

8.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
 
8.9 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 
§4º). 

8.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
8.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a inabilitação.  

8.11 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.11.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo duas horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
8.11.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e 
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no 
§ 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.12 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

8.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
8.12.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 
8.13.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.13.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

 
8.14 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
 
8.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1. 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 
8.17 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooperativas, estas últimas, desde que 
preencham os requisitos previstos no art. 34, da Lei nº 11488/2007, por ocasião da participação em 
Certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. 

 
8.18 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
8.19 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, na 
forma do artigo 43, parágrafo primeiro, da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela 
Lei Complementar nº 155/2016. 

 
8.20 O Não preenchimento da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 90, da Lei n. º 14.133, de 21 
de junho de 2021, sendo facultado à Administração Pública convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem da classificação, para assinatura do Contrato, ou Revogar a Licitação; 

 
8.21 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 
ou só conhecidos após o julgamento. 

 

9 DOS RECURSOS 
 

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
 
9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
9.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.3 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

 
9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10   DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
10.1 Uma vez homologado o resultado da licitação, o registro de preços será formalizado por 
intermédio da Ata de Registro de Preços, nas condições previstas neste edital e anexos, conforme o 

modelo constante no ANEXO II deste edital, que constitui documento vinculativo obrigacional, com 
características de compromisso para a futura contratação.  

 
10.2 O MUNICIPIO convocará a licitante vencedora para no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 
10.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela licitante vencedora convocado, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICIPIO.  

 
10.4 O presente edital, bem como os seus anexos, e a proposta do adjudicatário serão partes 
integrantes da ata de registro de preços.  

 
10.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, em até 5 

(cinco) dias úteis, caracteriza o descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas, e facultando ao MUNICIPIO convocar os licitantes remanescentes, obede-
cida a ordem de classificação ou revogar a licitação.  

 
10.6 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

 
10.7 A Ata de Registro de Preços assinada deverá ser devolvida acompanhada da cópia da Carteira 
de Identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela assinatura da Ata e o ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. Se for procurador, apresentar, juntamente, a pro-
curação comprovando o mandato. 

 
10.8 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o re-

gistro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

 
10.9 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibili-

zado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 

10.10 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará o MUNICIPIO a contratar, facultada a realização de licitação espe-
cífica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
10.11 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo pri-

meiro classificado.  
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10.12 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

Edital. 
 

10.13 É vedada a participação de um órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços 
com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, exceto quando a ata 

registrar um quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

11   DO CADASTRO RESERVA   
 

11.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  
11.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  
11.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original   

 
11.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata.  
11.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.  
11.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  
 
11.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  
11.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou  
10.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hi-
póteses prevista no art. 167, § 1º, do Decreto nº 3884/2024.  
 
11.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização 
na forma prevista no edital, poderá:  
11.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou  

11.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição 
 
12.0 DO REAJUSTE CONTRATUAL 
 
12.1 Considerando o disposto no art. 25, § 8º, da Lei n.º 14133/2021, bem como considerando 
que o prazo começa a ser contado do orçamento estimado, segundo o § 3º do art. 92 da mesma Lei. 

Os preços inicialmente são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da conclusão 
do orçamento estimado definitivo. 

 
12.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pela CONTRATANTE, do Índice Nacional ao Consumidor Amplo – IPCA (IBGE), exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
12.3  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

12.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

 
12.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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12.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

 
12.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio do termo aditivo. 

 

12.8 O reajuste será realizado por apostilamento, ou por aditivo. 
 

12.9 O reajuste a que a futura contratada fizer jus e não for solicitado durante a vigência do 
contrato, será objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual, se não houver 
qualquer ressalva no respectivo termo, ou com o encerramento do contrato. 

 

12.10 Os pedidos de reajuste, repactuação e reequilíbrio econômico-financeiro, conforme o caso, 
deverão ser respondidos pela Contratante no prazo de 90 (noventa) dias após conclusão da análise 
final da Secretaria de Controle Interno, devendo a Contratada juntar toda a documentação que for 
solicitada. 
 
13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 4039, de 2024, e nas demais 

cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa, a Administração poderá aplicar aos licitan-
tes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 
I-Advertência                                                                                                                                     
II- multa: a) compensatória; b) de mora.                                                                                          
III- impedimento de licitar e contratar                                                                                      
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 
13.1.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste item poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea “a” do inciso II. 
13.1.2. A sanção de multa será aplicada por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 

155 da Lei Federal nº 14.133/21, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

I- multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso injustificado, na entrega 
de material ou execução de serviços e 1% (um por cento) ao dia após o 15º (décimo quinto) dia de 
atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente; 

II- o atraso na prestação da garantia contratual pelo licitante vencedor ou contratante acarretará a 
aplicação de multa, nos seguintes termos: 

a) atraso de 30 (trinta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: multa de 0,5% 
(cinco décimos por cento) do valor da garantia;  

b) atraso entre 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: 

multa de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da garantia; 

c) atraso superior a 60 (sessenta) dias do termo final para a prestação da garantia: multa de 5% 
(cinco por cento) do valor da garantia. 

III- de 3% (três por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da 
licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços ou para a contratação direta, para aquele 
que: 

a) na hipótese de o infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito 
normativo ou as obrigações assumidas; 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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c) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

d) tumultuar a sessão pública da licitação; 

e) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido 
contrário;  

f) propor recursos e impugnações manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou 
de licitação; 

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 
enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

h) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso 

XVI, do art. 92, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

i) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

j) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, 
para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

k) não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 

l) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

m) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

n) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal 
ou consequências letais a qualquer pessoa; 

o) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual-EPI, quando exigido, aos seus empregados 
ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 

p) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 
especial quando solicitado pela Administração; 

q) deixar de repor funcionários faltosos; 

r) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de 
obra; 

s) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

t) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos 
fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução 
do contrato nas datas avençadas; 

u) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada. 

IV- de 10% (dez por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da 
licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso de:  

a) inexecução parcial, com ou sem prejuízo para o ente Contratante; 

b) quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata 
de Registro de Preços. 

V- de 20% (vinte por cento) a 30 % (trinta por cento) do valor de referência para a licitação, do valor 
total da adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
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b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso   a que é destinado, 
ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato, da Ata de Registro de Preços; 

h) recusa do infrator em assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, salvo se a recusa em assinar o contrato ou a Ata de Registro 

de Preços for motivada por fato impeditivo relevante, do qual não tenha dado causa ou concorrido 
negligentemente, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, mediante 
decisão favorável e motivada da autoridade competente; 

i) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.  

 
13.1.2.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 
neste instrumento.  
13.1.2.2 Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e 

seus incisos para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação. 
12.1.2.3 O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 1º 
(primeiro) dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação. 
13.1.2.4 A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de 

outras multas previstas neste instrumento, cumulando-se os respectivos valores. 
13.1.2.5 Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será 

executado observando-se os seguintes critérios estabelecido no Decreto Municipal nº 4039, de 2024: 
 

13.2. Será aplicada a sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração 
Pública Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguin-
tes infrações: 

I- impedimento pelo período de até 01 (um) ano, caso o infrator: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
e) tenha sofrido três penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em periodicidade 

inferior a seis meses; 
f) recuse-se injustificadamente a cumprir os prazos previstos no contrato e/ou na Ata de Registro 
de Preços; 

g) tumultue a sessão pública de licitação; 
h) dê ensejo ao cancelamento parcial do contrato e/ou da Ata de Registro de Preços; 
i) deixe de devolver os valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 
j) ofenda agentes públicos no exercício de suas funções, sem prejuízo da aplicação das demais 
penalidades cabíveis; 
k) deixe de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de enquadrar-se como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

l) induza em erro a Administração; 
m) seja reincidente na penalidade de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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1. atraso na execução do objeto; 

2. alteração da quantidade ou qualidade do objeto contratado; 
3. não entrega, no prazo estipulado pela Administração, dos documentos necessários para a 
liquidação e pagamento da despesa. 
n) atraso na execução do disposto na Ata de Registro de Preços ou no contrato; 
 
II- impedimento pelo período entre 01 (um) ano até 02 (dois) anos, caso o infrator: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) a paralisação injustificada do serviço, da obra ou do fornecimento de bens; 
c) à rescisão do contrato e/ou Ata de Registro de Preços; 
d) recusa em contratar dentro do prazo de validade da proposta; 
e) não manutenção da proposta, durante o seu prazo de validade. 

III- impedimento pelo período entre 02 (dois) anos até 03 (três) anos, caso o infrator: 

a) der causa à inexecução total do contrato; 
b) entregue mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; 
c) apresente documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações ou contratações 
diretas, no momento da contratação ou durante a execução do contrato; 
d) ofereça vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos; 
e) comportamento inidôneo; 
f) apresentação de documentação falsa;                                                                                                                     

g) falha ou fraude na execução do contrato;                                                                                                
h) fraude fiscal. 

 
13.2.1 A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar por outras esferas 
governamentais não produz efeitos diretos no âmbito da Administração Direta e Indireta do 
Município. 

 

13.3 Será aplicada a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRA-

TAR com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis 
pelas seguintes infrações: 

I- pelo período entre 03 (três) anos até 04 (anos) anos, no caso de o infrator: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
II- pelo período entre 04 (quatro) anos até 05 (anos) anos, no caso de o infrator: 
a) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

III- pelo período entre 05 (cinco) anos até 06 (seis) anos, caso o infrator: 
a) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (tais como conluio, fraude, adulteração de 
documentos ou emissão de declaração falsa); 
b) existência de sentença judicial condenatória transitada em julgado pela prática de fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais; 

c) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
 

13.3.1 Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas 
no art. 8º do Decreto Municipal nº 4039, de 2024, pelo prazo  máximo de 06 (seis) anos, quando se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 

13.4 O cometimento de mais de 01 (uma) infração em uma mesma licitação ou relação contratual 
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente 01 (uma) 
delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 
 
13.5 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
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que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir.  
 
13.6 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
13.7 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

13.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
13.9 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

14  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ou formular pedido de esclarecimento este 

Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 
14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

 

14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no 
endereço www.comprasnet.gov.br 

 
14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame 
14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
15 DA CONVOCAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
 
15.1 Homologado o resultado da licitação e empenhado, o Departamento de Licitação e Contratos -
DELCO convocará a ADJUDICATÁRIA para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

da data do recebimento do e-mail enviado a empresa ou convocação, assine o Termo de Contrato, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, e nos Decretos Municipal nºs 3884/2024, 4039/2024 e neste Edital. 
15.1.1 O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, e, desde que, seja aceito os motivos 
pela administração, podendo esta, se assim o entender, utilizar-se da prerrogativa prevista na Lei 
Federal 14.133/2021. 

 
15.2 Na hipótese do não atendimento à convocação, para assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou havendo recusa em fazê-lo, poderá o Pregoeiro, 
sem prejuízo das aplicações das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais, 
convocar os demais licitantes, desde que respeitada a ordem de classificação e ACEITAS AS 
MESMAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA VENCEDORA, para, após a verificação dos requisitos de 

habilitação, proceder à assinatura. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.comprasnet.gov.br/
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15.2.1 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, o 

município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a elaboração 
do contrato ou da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou 
inferior ao orçamento estimado para a contratação, sem prejuízo de eventual negociação. 
 
15.3 Os atos decorrentes da nova convocação a que se refere o item 15.2, serão realizados através 
de convocação pelo sistema eletrônico, com a convocação direta dos licitantes remanescentes 
classificados para a análise da aceitabilidade do preço, e se for o caso, verificação – Documentação 

de Habilitação, com observância de todos os termos previstos neste Edital. 
 
15.4 Uma vez assinado o contrato será publicado no Portal Nacional de Compras Públicas -PNCP e 
no portal da transparência do Município de Rio das Ostras, dentro do prazo previsto em na Lei Federal 
14.133./2021 bem como no Decreto Municipal 3884/2024. 

 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  

16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

16.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br 

16.10 As empresas deverão comunicar qualquer alteração de endereço ou contato celular com 
WhatsApp habilitado para receber todas as notificações do Município de Rio das Ostras, sob pena de 

validade das notificações realizadas unicamente pelo Jornal Oficial do Município. 

16.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

http://www.comprasnet.gov.br/
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16.12 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este edital. 

16.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
• ANEXO I – Termo de Referência (TR); 
• ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preço; 
• ANEXO II A - Cadastro Reserva  
• ANEXO III – Proposta de Preços;  

• ANEXO IV – Critério de Aceitabilidade. 
• ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato. 

 

Rio das Ostras, 09 de julho de 2025. 
 

 

 
 

Nelito Senra Esterque 
Secretário Municipal de Administração Pública 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 O objeto deste Termo de Referência é a realização de Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços, visando a contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios, 
conforme especificações constantes neste documento, destinados a atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer de Rio das Ostras – SEMEDE, na realização de 
eventos pedagógicos e esportivos promovidos por esta Pasta. 

 

Item CATMAT DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QT 
VALOR 

UN 
VALOR TOTAL 

1 445484 Água mineral  CX 2.603 R$ 30,38 R$ 79.079,14 

2 314236 
Bebida natural a 
base de extrato 
de guaraná. 

CX 1.915 R$ 18,06 R$ 34.584,90 

3 334296 Néctar de frutas CX 1.702 R$ 49,41 R$ 84.095,82 

4 390172 Biscoito salgado PCT 8.252 R$ 4,22 R$ 34.823,44 

5 474394 
Wafer doce c/ 
recheio 

CX 1.434 R$ 30,29 R$ 43.435,86 

6 307907 Mini bolo  CX 2.983 R$ 21,07 R$ 62.851,81 

7 460404 Pão de Forma PCT 1.716 R$ 5,46 R$ 9.369,36 

8 447774 Presunto. KG 343 R$ 26,17 R$ 8.976,31 

9 446637 Queijo Muçarela KG 343 R$ 44,32 R$ 15.201,76 

10 464375 
Fruta in natura 
abacaxi 

UND 1.771 R$ 4,50 R$ 7.969,50 

11 464381 
Fruta in natura 
banana prata 

KG 4.909 R$ 3,13 R$ 15.365,17 

12 258254 
Fruta in natura 
maçã. 

KG 7.275 R$ 7,59 R$ 55.217,25 

13 464418 
Fruta in natura 
melancia. 

KG 2.592 R$ 1,81 R$ 4.691,52 

14 464422 
Fruta in natura 

Melão. 
KG 2.223 R$ 3,47 R$ 7.713,81 

TOTAL R$ 463.375,65 

1.2 Os bens objeto da contratação são classificados como bens comuns e não se enquadram 
como bem de luxo, especialmente por apresentarem especificações usuais no mercado e permitirem 

comparabilidade objetiva das propostas. 

1.3 A Administração Pública do Município de Rio das Ostras não possui Catálogo Eletrônico de 
Padronização ativo e no Catálogo do Governo Federal existe apenas a padronização para o item 1. 
Água mineral.  

1.4 A quantidade mencionada acima é uma estimativa, calculada com base na demanda 
recorrente dos eventos educacionais, competições esportivas, ações culturais e atividades 

recreativas, sopesando o histórico dos exercícios anteriores, bem como nas projeções de atividades 
planejadas para o exercício de 2025. 
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1.5 Neste caso, o quantitativo não é constante, sendo a contratação por demanda uma estratégia 

essencial para otimizar recursos e garantir eficiência na gestão pública. Tal escolha se justifica pela 
incerteza quanto à realização dos eventos previstos e pela variação do quantitativo de usuários, 
fatores que impossibilitam a definição precisa das quantidades a serem contratadas. O SRP 
proporciona maior flexibilidade na contratação, permitindo o atendimento eficiente e tempestivo das 
demandas conforme a real necessidade, sem a obrigatoriedade de consumo imediato ou integral dos 
quantitativos registrados.  

1.6 A entrega será definida na respectiva Ordem de Fornecimento, entretanto, deverá ocorrer, 
obrigatoriamente, dentro dos limites do município de Rio das Ostras/RJ. 

1.6.1 Em regra, para os eventos organizados pela Subsecretaria de Esporte e Lazer, as entregas 
ocorrerão no seguinte endereço:  Rua Francisco Ivanilson Guimarães de Barros, s/nº, Bairro Operá-

rio, Rio das Ostras/RJ; para os eventos realizados pela Subsecretaria Pedagógica, as entregas ocor-

rerão, em regra, no seguinte endereço: Avenida Guanabara, nº 3800, Bairro Extensão do Bosque, 
Rio das Ostras/RJ (Sede da SEMEDE). 

1.6.2 Por motivo de logística, operacionalidade, especificidade do evento ou outra necessidade 
devidamente justificada pela Administração, os locais de entrega poderão ser alterados, desde que 
dentro dos limites do município de Rio das Ostras/RJ, com comunicação formal à contratada na 
respectiva Ordem de Fornecimento. 

1.7 É vedado ao licitante apresentar proposta com quantitativo inferior ao máximo estabelecido. 

1.8 O prazo de vigência do registro de preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, na forma do art. 22 do Decreto Federal nº 11.462/2023. 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por igual período inicial, 
desde que comprovada a vantajosidade do preço, nos termos do artigo 84 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

1.9 O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de até 5(cinco) dias, a partir da 
homologação do certame licitatório. 
 
1.10 O contrato resultante da Ata de Registro de Preços terá vigência de 4 (quatro) meses, 
contados a partir da assinatura, improrrogável. 

1.11 O contrato decorrente de ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

1.12 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A presente contratação se justifica pela necessidade de assegurar o fornecimento adequado 
de gêneros alimentícios destinados à Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE, 
com o objetivo de atender os participantes de eventos pedagógicos e esportivos promovidos ao longo 
do exercício. 

2.2 Estes eventos são parte integrante das ações educacionais e socioesportivas do Município de 
Rio das Ostras, e o fornecimento de alimentos é considerado um elemento de suporte essencial para 
garantir a permanência e o bem-estar dos envolvidos, promovendo maior adesão às atividades e 
fortalecendo a função social e inclusiva dessas ações.  
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2.3 A contratação é considerada imprescindível para o adequado suporte às atividades 

desenvolvidas pela Pasta, assegurando o fornecimento de alimentos em quantidade e qualidade 
compatíveis com a demanda, respeitando os princípios da eficiência e do interesse público 

2.4 A contratação por meio do Sistema de Registro de Preços, utilizando a modalidade de Pregão 
Eletrônico, está alinhada às diretrizes da eficiência administrativa e da economicidade, previstas no 
art. 5º da Lei nº 14.133/2021, permitindo aquisição conforme a demanda, com preços previamente 
registrados e maior competitividade. 

2.5 Os gêneros alimentícios são bens de consumo comuns, com ampla oferta no mercado, 

facilmente comparáveis entre fornecedores, e não exigem soluções personalizadas ou técnicas 
complexas. Isso atende ao disposto no art. 28, §1º da Lei nº 14.133/2021, que recomenda o pregão 
para bens e serviços comuns. 

2.6 Além disso, os itens possuem natureza divisível, ou seja, não há obrigatoriedade de que 
todos os itens sejam fornecidos por um único licitante, o que justifica a adoção do critério de 
julgamento por item, assegurando maior competitividade e possibilidade de contratação de 

fornecedores mais especializados por produto. 

2.7 As quantidades estimadas dos itens alimentícios foram calculadas com base no levantamento 
realizado pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE, 
conforme dados extraídos do Estudo Técnico Preliminar. 

2.8 As informações foram obtidas a partir da análise do histórico de consumo registrado em 
eventos semelhantes realizados nos últimos exercícios, aliados à projeção da programação de 
atividades para o ano de 2025.  

2.9 As estimativas consideram o volume médio de participantes por evento, a quantidade de 
eventos previstos no exercício e a média de consumo por pessoa. Foi acrescida uma margem técnica 

de segurança para eventuais variações de demanda, conforme prática consolidada na gestão de 
eventos da Pasta. 

2.10 A escolha do modelo de contratação – pregão eletrônico por item com adoção do Sistema de 
Registro de Preços – fundamenta-se na natureza comum e divisível dos produtos, nas boas práticas 
adotadas por outros municípios, e nas diretrizes legais e jurisprudenciais aplicáveis. Trata-se da 

forma mais vantajosa para a Administração por possibilitar aquisição sob demanda, com maior 
competitividade e eficiência administrativa, conforme demonstrado em pesquisa de mercado. 

2.11 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 
detalhamento a seguir: 

✓ ID PCA no PNCP: 39223581000166-0-000001/2025 
✓ Data de publicação no PNCP: 17/09/2024 

✓ Id do item no PCA: 644 
✓ Classe/Grupo: 8405 
✓ Identificador da Futura Contratação: 982921-102/2025  

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A solução proposta consiste na aquisição dos gêneros alimentícios para suprir as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE no apoio às ações 

pedagógicas e esportivas promovidas pelo órgão, assegurando que os participantes dessas atividades 
tenham acesso a alimentos de qualidade, de forma prática e segura, durante a realização dos 
eventos. 

3.2 A contratação ocorrerá de acordo com a demanda, por ata de Registro de Preços, de itens 
alimentícios diversos, perecíveis e não perecíveis, conforme detalhado neste Termo de Referência. 
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3.3 Considerando que a maioria dos produtos possui prazo de validade curto, a contratação prevê 

o fornecimento parcelado, mediante emissão de Ordem de Fornecimento, de modo a garantir a 
adequada condição de consumo dos produtos no momento da utilização. 

3.4 O modelo adotado é o de pregão eletrônico, com julgamento por menor preço por item, por 
se tratar de itens comuns amplamente disponíveis no mercado. 

3.5 A utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP) é a solução mais eficiente, pois a Pasta 
não consegue mensurar previamente a quantidade exata a ser utilizada em função da variabilidade 
dos eventos, sazonalidade e número de participantes. 

3.6 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, prorrogável por igual 
período, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, conforme vantajosidade. 

3.7 Foi realizada análise de riscos, considerando aspectos como falhas de fornecimento, produtos 
com qualidade inferior ou atraso na entrega. A administração adotará medidas mitigadoras por meio 
da gestão contratual e fiscalização, conforme matriz de risco anexa ao presente Termo de Referência. 

3.8 Durante todo o ciclo de vida do objeto, o fornecedor será integralmente responsável pelo 

fornecimento dos itens, abrangendo todas as etapas desde a aquisição até o transporte, 
armazenamento e entrega no local determinado, assegurando que os produtos estejam devidamente 
embalados, rotulados, dentro do prazo de validade e em perfeitas condições para o consumo. Tal 
responsabilidade subsiste mesmo nos casos em que o fornecedor não seja o fabricante direto dos 
produtos, devendo garantir, perante a Administração, a integridade, regularidade e conformidade 
dos itens fornecidos com todas as exigências contratuais e sanitárias aplicáveis. 

3.9 A solução contratada também compreende a adoção de práticas sustentáveis por parte da 

fornecedora, conforme previsto no art. 11 da Lei nº 14.133/2021. O fornecimento deverá observar 
critérios ambientais mínimos, tais como o uso de embalagens recicláveis ou biodegradáveis sempre 

que possível, transporte com veículos em condições adequadas de emissão, descarte apropriado de 
resíduos, e atenção à rastreabilidade dos produtos e sua conformidade sanitária e ambiental. 

A descrição dos itens, quantidades estimadas e demais exigências encontra-se especificada nas 
seções seguintes deste Termo de Referência. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 A presente contratação deverá atender aos seguintes requisitos técnicos, operacionais, legais 
e de sustentabilidade, conforme definidos neste Termo de Referência e na legislação vigente: 

Requisitos técnicos obrigatórios: 

4.2 A entrega dos gêneros alimentícios objeto deste Termo de Referência deverá atender, 
rigorosamente, às normas sanitárias, técnicas, de segurança alimentar, ambientais e de proteção ao 
consumidor, em conformidade com a legislação vigente, especialmente: 

Legislação Sanitária Federal 

✓ Resolução RDC nº 275/2002 – Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Ali-
mentação, aplicável às empresas fornecedoras de alimentos, abrangendo higienização, 
controle de pragas, armazenamento e transporte. 

✓ Resolução RDC nº 331/2019 – Regulamento Técnico sobre os Padrões Microbiológicos para 

Alimentos, garantindo que os alimentos estejam livres de contaminantes que ofereçam 
risco à saúde. 

✓ Resolução RDC nº 727/2022 – Dispõe sobre Rotulagem Nutricional dos Alimentos, exigindo 
a correta informação sobre os alimentos, incluindo tabela nutricional, validade, composição 
e advertências. 
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✓ Portaria SVS/MS nº 326/1997 – Regulamento Técnico das Condições Higiênico-Sanitárias e 

de Boas Práticas na Fabricação de Alimentos. 
✓ Normas complementares da ANVISA relacionadas ao controle sanitário, transporte e acon-

dicionamento de alimentos. 

Inspeção de Produtos de Origem Animal (MAPA) 

✓ Lei nº 1.283/1950 e Lei nº 7.889/1989 – Dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária 
de produtos de origem animal. 

✓ Decreto nº 9.013/2017 (RIISPOA) – Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária dos 
Produtos de Origem Animal. 

✓ Produtos como carnes, queijos, presuntos, leite e derivados devem possuir registro no: 

  SIF/CIF (Serviço de Inspeção Federal), para circulação nacional e exportação; 

  SIE (Serviço de Inspeção Estadual), para circulação no âmbito do estado; ou 

  SIM (Serviço de Inspeção Municipal), desde que vinculado ao SISBI-POA, para circula-

ção nacional. 
✓ As embalagens devem conter selo visível de inspeção (SIF, SIE ou SIM reconhecido no 

SISBI-POA). 

Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual 

✓ Exigência de Alvará Sanitário vigente, emitido pela autoridade sanitária competente, ates-
tando que o fornecedor cumpre as normas de higiene, manipulação, armazenamento e 
transporte de alimentos. 

Normas Metrológicas (INMETRO) 

✓ Observância das regras de rotulagem e indicação de peso, volume e quantidade, conforme 

estabelecido pelo INMETRO, garantindo que os produtos estejam de acordo com a quanti-
dade efetivamente comercializada. 

Das condições gerais de atendimento  

4.3. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues em embalagens originais de fábrica, devidamente 
lacradas, invioladas, identificadas com rótulo e selo do órgão de inspeção sanitária competente. 

4.4 As condições de transporte e armazenamento devem garantir a integridade, higiene e segu-
rança dos alimentos, conforme normas da ANVISA, MAPA, INMETRO e da Vigilância Sanitária Muni-

cipal ou Estadual. 

4.5 Produtos de origem animal, que apresentarem ausência do selo de inspeção sanitária 

(SIF/CIF, SIE ou SIM/SISBI), serão automaticamente recusados, sem qualquer ônus para a Admi-
nistração. 

4.6 Será de inteira responsabilidade da contratada o atendimento às normas descritas nesta 
cláusula, sendo a contratante isenta de qualquer responsabilidade civil, criminal, administrativa ou 
trabalhista decorrente do descumprimento das mesmas. 

4.7 O descumprimento das normas sanitárias, técnicas e regulatórias aqui estabelecidas sujeitará 
a contratada às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, no edital, no contrato e na legislação 
sanitária vigente, além da imediata substituição dos produtos em desconformidade, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 
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4.8 Os produtos devem ser entregues dentro do prazo de validade mínimo de 75% do total 

estipulado pelo fabricante, com embalagens íntegras, limpas, apropriadas para consumo humano e 
devidamente rotuladas, apresentando no mínimo as seguintes informações: nome comercial, lote, 
data de fabricação, validade, origem, composição, peso, identificação do fabricante e CNPJ. 

4.9 A carga deve ser transportada em condições que preservem a integridade, temperatura, 
higiene e conservação dos produtos, especialmente os perecíveis, sendo vedada a utilização de 
veículos com compartimentos sujos, contaminados ou que apresentem risco ao alimento. 

4.10       As embalagens devem ser: 

4.11 Primárias: resistentes, invioladas, próprias para alimentos, com selo de qualidade e 
rotulagem conforme legislação; secundárias (caixas): reutilizáveis ou recicláveis, resistentes ao 

empilhamento e ao transporte manual, respeitando a sustentabilidade e normas da ANVISA. 

Sustentabilidade: 

4.12 A presente contratação deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental, nos termos 
do art. 11 da Lei nº 14.133/2021, sendo exigido que a empresa contratada adote boas práticas 

socioambientais em todas as etapas do fornecimento, incluindo: 

4.13 Sempre que tecnicamente viável, deverão ser utilizadas embalagens recicláveis, 
biodegradáveis ou reutilizáveis, tanto nas embalagens primárias quanto secundárias, minimizando o 
impacto ambiental do descarte. 

4.14 Os produtos deverão ser transportados em veículos com manutenção em dia e controle de 
emissão de poluentes, conforme exigências dos órgãos ambientais e sanitários, observando a 
segurança e higiene adequadas ao tipo de alimento transportado. 

4.15 Os itens alimentícios deverão ter origem controlada, produção legal e rastreável, sempre que 
possível adquiridos de fornecedores que adotem práticas sustentáveis e estejam em conformidade 
com as normas ambientais. 

4.16  A contratada é responsável pelo descarte ambientalmente adequado de resíduos gerados no 
transporte e entrega dos produtos (embalagens danificadas, resíduos de carga, etc.), conforme 
legislação ambiental local. 

4.17  Será exigida da licitante a apresentação de declaração de compromisso com a adoção de 

práticas sustentáveis 

Garantia Legal Código de Defesa do Consumidor:  

4.18 A empresa contratada responderá, nos termos do art. 18 da Lei nº 8.078/1990 – Código de 
Defesa do Consumidor, pela qualidade e segurança dos produtos fornecidos, devendo sanar vícios 
ou substituir itens defeituosos em até 10 (dez) dias, a contar da notificação da Administração, sem 

ônus adicional ao contratante. 

Da exigência de amostra  
 
4.19 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente 
em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divul-
gados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais fornecedores interessados. 
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4.20 Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9 as quais deverão ser 

entregues devidamente identificadas com o nome da licitante, o número da licitação, em data e local 
a ser definida no ato da sessão, após o término da fase de lances. 

4.21 As amostras poderão ser entregues no endereço da SEMEDE localizado na Avenida 
Guanabara, 3800, Extensão do Bosque, Rio das Ostras, RJ no prazo limite de 10 (dez) dias úteis, 
sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

4.22 É facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat 
pelo interessado, antes de findo o prazo. 

4.23 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

4.24 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

4.24.1 Dada a experiência negativa na contratação anterior, em que o produto entregue apresentou 
baixa qualidade de sabor, textura e aparência, as empresas participantes deverão apresentar, 
obrigatoriamente, amostra do item “mini bolo” para teste de aceitabilidade e verificação da 

qualidade, exceto se a oferta for da marca Balducco. 

4.24.2 A avaliação do “mini bolo”, item 6 será conduzida com base nos seguintes critérios objetivos 
de análise sensorial e físico-visual, considerando padrão de referência de mercado semelhante ao da 
marca Balducco, conforme motivado por experiências anteriores da Pasta: 

 

Item 
Critério de 
Verificação 

Parâmetro Esperado Observações 

Mini bolo de bau-
nilha com re-
cheio de choco-

late 

Embalagem 
(Primária e 
Secundária) 

Embalagem primária tipo forma lacrada e ín-
tegra; secundária em caixa de papelão refor-
çado, ambas com informações completas e le-
gíveis. 

Deve conter dados do 
fabricante, validade, 
lote, peso e empilha-
mento. 

Aspecto visual 
e estrutural 

Bolo com coloração uniforme, formato regu-
lar, sem rachaduras, manchas ou sinais de 
deterioração. 

Recheio deve estar pre-
sente e distribuído de 
forma equilibrada. 

Rotulagem e 
identificação 

Rótulo contendo nome do produto, ingredien-
tes, lote, data de validade, informações nutri-

cionais e dados do fabricante. 

Informações devem es-
tar pré-impressas na 

embalagem primária. 

Sabor, odor e 
textura 

Sabor característico de baunilha com choco-
late, aroma doce e agradável, textura macia. 

Sem gosto químico ou 
cheiro rançoso. Avalia-
ção sensorial. 

4.24.3 A avaliação para os demais itens, será conduzida com base nos seguintes critérios objetivos 
de análise sensorial e físico-visual, conforme motivado por experiências anteriores da Pasta: 

 

Item 
Critério de Veri-

ficação 
Parâmetro Esperado Observações 

Bebida natural à base 
de guaraná 

Aspecto visual 
Líquido translúcido, coloração homo-
gênea, sem partículas 

Avaliação visual direta 

Embalagem 
Copo íntegro, lacrado, sem vaza-
mento ou deformação 

Embalagem primária 
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Item 
Critério de Veri-

ficação 
Parâmetro Esperado Observações 

Rotulagem 
Contém nome do produto, ingredi-
entes, validade, lote e dados nutrici-
onais 

Conforme legislação da An-
visa 

Sabor e odor 
Característico de guaraná, sem alte-
rações 

Avaliação sensorial 

Néctar de frutas 

Aspecto visual 
Cor e densidade compatível com a 
fruta, ausência de sedimentos ou se-
parações 

Dois sabores distintos de-
vem ser apresentados 

Embalagem 
Asséptica, sem violação ou vaza-

mento 
Embalagem individual 

Rotulagem 
Identificação do sabor, validade, 
lote, fabricante e valor nutricional 

Conforme legislação vi-
gente 

Sabor e odor 
Correspondente ao sabor declarado, 
sem gosto químico 

Avaliação sensorial 

Biscoito salgado 

Textura e 
crocância 

Produto seco e crocante, sem umi-
dade ou amolecimento 

Aferição direta 

Embalagem 
Primária e secundária intactas, la-
cradas 

Com 6 unidades internas de 
25g cada 

Rotulagem 
Validade, fabricante, ingredientes, 

informações nutricionais 
Em todas as embalagens 

Peso líquido 
Conforme descrito (mínimo 150g no 
total) 

Verificação por pesagem 

 Wafer (chocolate e 
morango) 

Integridade do 

produto 

Sem quebras excessivas, recheio 

uniforme 
Apresentar ambos sabores 

Embalagem Lacrada, sem danos Individual 

Rotulagem 
Sem gordura trans, validade, lote, 
informações nutricionais 

Conforme RDC 429/2020 

Sabor e odor 
Compatível com o sabor declarado, 
sem gosto estranho 

Avaliação sensorial 

 Pão de forma 

Aparência e 
textura 

Pão macio, com casca, sem queima, 
manchas ou deformações 

Fatiado 

Embalagem Plástica, resistente, lacrada, atóxica Com identificação completa 

Condições sani-
tárias 

Isento de fungos, odores estranhos, 
larvas ou sujidades 

Verificação visual e senso-
rial 

Validade mí-
nima 

Mínimo de 5 dias a partir da data de 
entrega 

Verificar rótulo 

4.24.4 Para os produtos de frios fatiados a avaliação será conduzida com base nos seguintes critérios 
de análise sensorial e físico-visual, conforme motivado por experiências anteriores da Pasta: 

 

Produto Critério Parâmetro Exigido Método de Avaliação 

Presunto 
fatiado 

Aparência e 
coloração 

Cor rosada uniforme, sem manchas, umidade 
excessiva ou opacidade. 

Avaliação visual 

Corte 
Fatias finas, regulares, sem rasgos ou pedaços 
quebrados. 

Avaliação de uniformi-
dade 
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Produto Critério Parâmetro Exigido Método de Avaliação 

Odor 
Característico do presunto, sem odor ácido, 
azedo ou rançoso. 

Avaliação sensorial (ol-
fato) 

Textura Coesa, firme, sem desintegração excessiva. Tato 

Rotulagem e 
procedência 

Rótulo com informações obrigatórias; Presença 
do selo SIF/CIF (MAPA), ou SIE, ou SIM com 
SISBI; Lista de ingredientes indicando proce-

dência animal. 

Verificação documental e 
visual 

Muçarela 
fatiada 

Aspecto vi-
sual 

Cor uniforme (amarelada clara ou branca), 
sem manchas ou mofo. 

Avaliação visual 

Textura 
Fatias coesas, firmes, sem esfarelamento ex-

cessivo. 
Avaliação tátil (toque) 

Odor 
Característico da muçarela, sem cheiro ácido, 
azedo ou fermentado. 

Avaliação sensorial (ol-
fato) 

Rotulagem e 
procedência 

Rótulo com informações obrigatórias; Presença 
do selo SIF/CIF (MAPA), ou SIE, ou SIM com 
SISBI; Lista de ingredientes indicando proce-
dência animal. 

Verificação documental e 
visual 

4.24.5  As amostras de presunto e queijo deverão ser entregues devidamente acondicionadas em 
embalagem apropriada, lacrada e mantidas sob temperatura controlada, entre 0°C e 10°C, conforme 
as normas sanitárias vigentes. 

4.25 A análise técnica das amostras será realizada em até 4 (quatro) horas após o recebimento, 
observando as condições ideais de conservação, de modo a preservar as características sensoriais, 
microbiológicas e físico-químicas dos produtos. 

4.26 O não atendimento ao prazo estabelecido para a análise, seja por atraso na entrega da 
amostra ou por entrega em condições inadequadas de refrigeração, acarretará na recusa da amos-
tra e na consequente desclassificação da proposta. 

4.27 A Administração garantirá local adequado para o recebimento e acondicionamento tempo-
rário das amostras, dotado de refrigeração, até o momento da análise pela comissão técnica. 

4.28 A contratada deverá apresentar, no ato da entrega da amostra, declaração informando o 
horário de fabricação, embalagem e validade do produto, além de garantir que a logística adotada 
até o local de entrega preservou integralmente a cadeia de frio, conforme as normas sanitárias vi-
gentes. 

4.29 Cada critério será avaliado por, no mínimo, 3 servidores designados para a comissão de 
avaliação, podendo ser utilizado modelo de ficha de análise sensorial padronizada; 

4.30 A amostra será considerada APROVADA se obtiver, no mínimo: 

✓ Nota média igual ou superior a 3 (três) em cada um dos critérios; 
✓ E média geral ponderada igual ou superior a 4 (quatro) na escala de 0 a 5. 

4.31 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 

4.32 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será ana-
lisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
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verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às es-

pecificações constantes neste Termo de Referência. 

4.33 As amostras apresentadas para fins de análise sensorial, documental e sanitária, não serão 
devolvidas aos licitantes, independentemente do resultado da avaliação. Após a conclusão do 
processo de análise, as amostras serão descartadas, de forma adequada, segundo os critérios e 
procedimentos definidos nas normas sanitárias vigentes. 

4.34 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispen-
sáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

Subcontratação 

4.35 Fica expressamente vedada a subcontratação, total ou parcial, de qualquer item objeto da 
presente licitação. A execução do contrato deverá ser realizada diretamente pela empresa vencedora, 
a qual assumirá integral responsabilidade pela origem, qualidade, validade, transporte, 
acondicionamento e entrega dos produtos alimentícios, inclusive quanto às exigências legais e 
sanitárias, independentemente de ser fabricante ou apenas distribuidora. Tal vedação visa garantir 
a rastreabilidade, padronização, conformidade e segurança do fornecimento à Administração. 

4.36 Ademais sendo no caso gêneros alimentícios destinados ao consumo direto e imediato em 

eventos públicos, O risco sanitário é maior, logo o controle da cadeia de fornecimento é essencial 
para garantir a responsabilização objetiva da contratada devendo ser total. 

Consórcio 

4.37 Também não será admitida, em nenhuma hipótese, a participação de empresas reunidas em 

consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que o objeto licitado não 
apresenta complexidade técnica ou financeira que justifique tal modalidade de associação.  

4.38 A contratação poderá ser plenamente executada por empresas individualmente 
consideradas, sendo a vedação ao consórcio medida necessária à simplificação da execução 
contratual, à ampliação da competitividade e ao fortalecimento da responsabilização direta do 
contratado. 

ME, EPP e Cooperativa 

4.39 Na presente licitação haverá a participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 
Porte (EPP), conforme art. 48, I da Lei Complementar nº 123/2006, por se tratar de contratação com 

valor compatível com o limite legal e por envolver itens que podem ser plenamente fornecidos por 
esse segmento, promovendo o desenvolvimento econômico local e regional. 

4.40 Será admitida também a participação de cooperativas na presente licitação, desde que 

regularmente constituídas, legalmente habilitadas, e com objeto social compatível com o 
fornecimento dos gêneros alimentícios descritos neste Termo de Referência, nos termos da Lei nº 
14.133/2021, da Lei nº 5.764/1971 (Lei das Cooperativas) e demais normas pertinentes. 

Garantia da Execução  

4.41 Será exigida garantia de execução contratual nos contratos decorrentes da ata de registro 
de preços, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, com o objetivo de resguardar o interesse 
público e assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas. 

4.42 A licitante deverá apresentar, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
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de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 

bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 
Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor 
mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

4.43 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. A futura contratada 
poderá substituir a apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que 

mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvado o disposto no parágrafo seguinte. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou 
inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 
endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

4.44 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida o pagamento dos seguintes 

créditos advindos: a) de prejuízos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração 
à contratada; e c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

4.45 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no parágrafo acima, observada a legislação que rege a matéria, A garantia em dinheiro deverá ser 
efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser indicada pelo Município, com correção 

monetária. 

4.46 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores económicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia. 

4.47 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil, no caso de alteração 
do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, 
seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.48 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contados da data em que for notificada. A futura Contratada executará a garantia na forma 

prevista na legislação que rege a matéria. 

4.49 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). Caso se trate da modalidade seguro-

garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão 
ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da 

Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.50 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato;  
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4.51 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 

4.52 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

4.53 A futura Contratada autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista neste Contrato., 

4.54 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

Das especificações dos Itens: 

5.1  

tem Descrição Detalhada Unidade  

1 

Água mineral copo com 200 ml, incolor, inodora, natural, sem 
gás, caixa com 48 copos de 200 ml. Em condições de consumo 
de acordo com o decreto nº 3.029/1999 (ANVISA) e resolução 
nº 54/2000 (DNPM). 

Copo 

124.944    UNI-
DADES 

2 
Bebida natural a base de extrato de guaraná, copo 290 ml, 
caixa com 24 unidades. 

Copo 

45.960       UNI-
DADES 

3 
Néctar, frutas, sabores caju, goiaba, manga, maracujá, emba-
lagem cartonada asséptica com no mínimo 200ml, caixa com 
27 unidades. 

Unidade 
(caixa) 

45.954      UNI-
DADES 

4 
Biscoito salgado, embalagem original com no mínimo 150g, 
contendo 06 (seis) embalagens individuais com no mínimo 25g 

cada. 

Unidade 
(pacote) 

49.512      UNI-
DADES 

5 

Biscoito doce tipo wafer, com recheio nos sabores chocolate e 
morango, pacotes com 30g a 40g, caixa com 32 unidades, de-
vendo apresentar na embalagem as informações nutricionais 

e prazo de validade, sem gordura trans. 

Caixa 

45.888       UNI-
DADES 

6 

Mini bolo baunilha recheio chocolate - mín. de 35 a 40g, em 
caixa de papelão com 16 unidades. Embalagem primária tipo 
forma, contendo uma unidade, pré impresso na embalagem os 
dados do fabricante, lote, validade e ingredientes, informações 

nutricionais, identificação do produto e peso líquido. Embala-
gem secundária em caixa de papelão reforçado, pré impresso 

na caixa os dados da empresa, peso líquido e empilhamento 
máximo. 

Caixa 

47.728 
UNIDADES 

7 

Pão de Forma: Massa leve, farinha de trigo/fermento/sal/açú-
car, gordura vegetal e água, com casca, fatiado. Rejeita-se pão 
queimado, mal cozido, com odor e sabor desagradável ou com 
presença de fungos. Isento de parasitas, sujidades, larvas e 
material estranho. Embalagem de polietileno resistente e ató-
xico com 14 unidades. Embalagem com identificação com-
pleta. Validade mínima de 5 dias a partir da entrega. 

Pacote 
(500g 
±25g) 

Medida Caseira 
20 Fatias por Pa-

cote. 
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8 
Presunto de 1ª qualidade, cozido, sem osso, fatiado, acondici-
onado em embalagem plástica, com no mínimo 500g, con-

tendo a descrição das características do produto. 

Embala-
gem 

(500g) 

Medida Caseira 
20g 01 Fatia. 

9 
Queijo tipo muçarela fatiado, acondicionado em embalagem 
plástica, com no mínimo 500g, contendo a descrição das ca-
racterísticas do produto. 

Embala-
gem 

(500g) 

Medida Caseira 
20g 01 Fatia 

10 Abacaxi, com peso aproximado de 1,3kg a unidade. Unidade 
Medida Caseira 
130g por fatia 

11 

Banana-prata, extra, em pencas, de primeira, tamanho e co-

loração uniformes, com polpa firme e intacta, sem danos físi-
cos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. 

Quilo 

Medida Caseira 

85g 01 Banana 

12 

Maçã vermelha, nacional, não ácida, de primeira, com tama-

nho e coloração uniforme, bem desenvolvida, madura, com 

polpa firme e intacta. 

Quilo 

Medida Caseira 

130g 01 Maçã 

13 
Melancia com polpa firme e intacta, pesando em média 10 kg 
a unidade. 

Unidade 
Medida Caseira 
150g 01 Fatia 

14 Melão, com peso variando de 1,5 a 2kg a unidade. Unidade 
Medida Caseira 
120g 01 Fatia 

Condições de Entrega 

5.2 A entrega dos produtos deverá ser feita: 

✓ No local indicado na Ordem de Fornecimento, respeitando o limite territorial do Município de 
Rio das Ostras/RJ, que em regra, para os eventos organizados pela Subsecretaria de Esporte 
e Lazer, as entregas ocorrerão no seguinte endereço:  Rua Francisco Ivanilson Guimarães de 

Barros, s/nº, Bairro Operário, Rio das Ostras/RJ; para os eventos realizados pela Subsecre-

taria Pedagógica, as entregas ocorrerão, em regra, no seguinte endereço: Avenida Guana-
bara, nº 3800, Bairro Extensão do Bosque, Rio das Ostras/RJ (Sede da SEMEDE). 

✓ Em até 10 (dez) dias da emissão da ordem de fornecimento; 
✓ Em dias úteis, no horário de expediente do órgão requisitante; 
✓ Por meio de veículo adequado ao tipo de produto transportado, conforme exigências sanitá-

rias. 

5.2.1 A presente contratação será formalizada sob o regime de Registro de Preços, não gerando, 
por si só, obrigação de consumo mínimo por parte da Administração, conforme dispõe o art. 82 da 
Lei nº 14.133/2021. 

5.2.2 Todavia, em função do planejamento anual da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 
Lazer – Subsecretaria de Esporte e Lazer e Subsecretaria Pedagógica, estima-se a realização dos 
seguintes eventos, que demandarão fornecimento parcelado dos gêneros alimentícios, nos 
quantitativos indicados para todos os itens, nas respectivas Ordens de Fornecimento, conforme 

cronograma abaixo: 
 

Subsecretaria Evento Mês 
Dura-
ção 

Frequência de Entrega 

Subesporte Projeto Botinho Janeiro 10 dias Entregas diárias 

Subesporte 
Abertura dos Projetos 
Esportivos 

Fevereiro 1 dia Entrega única 

Subesporte Festival de Outono Abril 1 dia Entrega única 

Subesporte Festival de Inverno Junho 1 dia Entrega única 

Subesporte Semana do Skate Junho 8 dias Entregas diárias 
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Subsecretaria Evento Mês 
Dura-

ção 
Frequência de Entrega 

Subesporte 
Evento Ostrinha na Flo-
resta 

Julho 10 dias Entregas diárias 

Subesporte Festival da Primavera Setembro 1 dia Entrega única 

Subesporte 
Semana do Atleta Para-
límpico 

Setembro 8 dias Entregas diárias 

Subesporte Festival de Travessias Dezembro 1 dia Entrega única 

Subesporte 
Encerramento dos Pro-

jetos 
Dezembro 1 dia Entrega única 

Subesporte Domingo Alegre 
Todos os 

meses 

Quin-

zenal 

Entregas nos dias de evento (um 

domingo sim e outro não) 

Subsecretaria 
Pedagógica 

Semana Pedagógica 
Janeiro/Fe-
vereiro 

5 dias Entregas diárias 

Subsecretaria 
Pedagógica 

JERO (Jogos Escolares 
de Rio das Ostras) 

Junho/Julho 
5 a 7 
dias 

Entregas diárias 

Subsecretaria 
Pedagógica 

Desfile de 7 de Setem-
bro 

Setembro 1 dia Entrega única 

Subsecretaria 
Pedagógica 

FLIRO (Feira Literária 
de Rio das Ostras) 

Dezembro 3 dias Entregas diárias 

Subsecretaria 
Pedagógica 

Auto de Natal Dezembro 1 dia Entrega única 

 
5.2.3 As quantidades e os cronogramas constantes nesta cláusula são estimativas, podendo ser 
ajustados conforme as necessidades da Secretaria, desde que respeitados os limites máximos 

registrados na Ata de Registro de Preços. 

5.3 As entregas ocorrerão de forma parcelada, de acordo com as datas, locais e quantitativos 
estabelecidos em cada Ordem de Fornecimento, expedida pela Administração, com antecedência 
mínima de 72 (setenta e duas) horas da data prevista para o evento, salvo situações emergenciais 
devidamente justificadas. 

5.4  Nos eventos com duração superior a um dia, as entregas deverão ocorrer de forma diária, 
no início de cada dia do evento, em horário previamente acordado entre as partes. 

5.5  Nos eventos de apenas um dia de realização, a entrega deverá ocorrer no dia anterior ou 
até 2 (duas) horas antes do início do evento, conforme definido na Ordem de Fornecimento. 

5.6  As entregas deverão ser realizadas nos locais indicados pela Secretaria, devidamente acon-
dicionadas, observando as condições sanitárias adequadas, em conformidade com as normas da 

Anvisa, do Ministério da Agricultura e da Vigilância Sanitária Municipal. 

5.7 A contratada deverá garantir que todos os produtos estejam dentro do prazo de validade, 
em perfeitas condições de conservação, livres de qualquer avaria, defeito ou desconformidade, sob 
pena de recusa no ato do recebimento, sem qualquer ônus para a Administração. 

5.8 Cada entrega será acompanhada por termo de recebimento provisório, assinado por servidor 
responsável pela conferência, que verificará: 

✓ Conformidade da embalagem; 
✓ Validade do produto; 
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✓ Integridade física e higienização dos itens; 

✓ Rotulagem e apresentação; 
✓ Condições do transporte e entrega. 

5.9 O acompanhamento da execução observará os critérios estabelecidos nas normas da ANVISA 
e nas exigências sanitárias municipais, sendo registrada toda não conformidade detectada, com no-
tificação à contratada para correção ou substituição dos produtos. 

5.10 A contratada deverá manter disponibilidade logística adequada para atender prontamente às 
Ordens de Fornecimento, inclusive com estrutura para transporte apropriado e armazenamento tem-
porário, quando necessário, garantindo a integridade dos alimentos. 

5.11 Caso a empresa não possa cumprir o prazo por motivo justificável, deverá comunicar 
formalmente com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis para análise e eventual prorrogação, 
nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  

5.12 Todos os itens alimentícios entregues deverão contar com garantia legal, nos termos do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), abrangendo defeitos de fabricação, 

irregularidades no acondicionamento, falhas na rotulagem, contaminação, deterioração ou qualquer 
vício que comprometa a qualidade, segurança e aptidão dos produtos para o consumo. A contratada 
será integralmente responsável pela substituição dos produtos impróprios, vencidos, avariados ou 
em desconformidade com as exigências técnicas e sanitárias, sem qualquer ônus para a 
Administração, bem como por eventuais danos decorrentes da entrega de itens inadequados 

5.13 Todos os itens deverão estar devidamente acondicionados conforme as normas vigentes, de 
modo a garantir sua integridade e qualidade até o momento da entrega e distribuição. 

5.14 O transporte dos itens deverá ser realizado em veículo apropriado, em bom estado de 

conservação, construído com materiais atóxicos, de fácil limpeza e desinfecção, conforme exigências 
legais. A contratada deverá zelar pelas condições adequadas de limpeza e preservação dos materiais 
transportados, evitando danos físicos ou contaminação. 

5.15 O recebimento provisório será efetuado pelo servidor responsável, designado Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte e Lazer, após a confirmação da inspeção visual e conferência 
quantitativa dos itens entregues. 

5.16 Os entregadores deverão aguardar a conclusão da conferência visual e quantitativa antes de 
se retirarem do local, sob pena de recusa formal do recebimento. 

5.17 Os fornecedores deverão providenciar carrinho próprio para transporte dos itens do veículo 
até o setor de recebimento, sendo vedado qualquer repasse dessa responsabilidade à Administração. 

5.18 Após a validação do objeto, o romaneio de carga/entrega do fornecedor deverá ser assinado 
e datado pelo servidor responsável, que atestará o recebimento provisório dos itens. 

5.19 O romaneio de entrega e a nota fiscal correspondente deverão ser entregues à equipe de 
fiscalização ou ao servidor por ela designado, para controle e arquivamento. 

5.20 A contratada será integralmente responsável por qualquer avaria, dano ou perda dos itens, 
causados durante o transporte, manuseio, descarga ou entrega, independentemente da fase da 
execução contratual. Será exigida a reposição sem ônus para a Administração, inclusive nos casos 
de: Embalagens violadas ou danificadas; Itens com deformidades, sujeira, sinais de uso ou 
contaminação; quantitativos divergentes; danos provocados por transporte inadequado ou mal 

acondicionamento. 
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5.21 A recusa de recebimento, parcial ou total, poderá ser formalizada pela equipe de fiscalização 

ou pelo servidor responsável, e registrada para fins de eventual aplicação de penalidades. 

Da obrigação da Contratante 

5.22 Prestar as informações necessárias para a execução do objeto, tais como cronograma de 
entregas, local de entrega e especificações complementares; 

5.23 Proporcionar as condições adequadas para o recebimento dos itens no local designado, 
observando os prazos previamente estabelecidos com a contratada; 

5.24 Designar formalmente os servidores responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização 

técnica e administrativa do contrato, conforme previsto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021; 

5.25 Realizar o recebimento provisório e definitivo dos itens, conforme os critérios técnicos 
definidos neste Termo de Referência, observando a inspeção visual, quantitativa e documental; 

5.26 Comunicar à contratada qualquer irregularidade, avaria, divergência ou não conformidade 
identificada nos materiais recebidos, exigindo as providências cabíveis; 

5.27 Efetuar o pagamento devido, nos termos e prazos previstos no contrato e após o regular 

recebimento e atesto da entrega; 

5.28 Zelar pela observância das normas legais e contratuais, promovendo, quando necessário, a 
aplicação das sanções previstas nos casos de inexecução total ou parcial da obrigação. 

Da obrigação da Contratada 

5.29 Executar o fornecimento dos itens com observância integral das especificações técnicas, 

quantidades, prazos, normas técnicas e demais condições constantes deste Termo de Referência e 
do contrato; 

5.30 Garantir a qualidade de consumo dos gêneros alimentícios fornecidos, observando a 
integridade, validade, rotulagem adequada, ausência de contaminações, e cumprimento das normas 
sanitárias e técnicas vigentes, de modo a assegurar que os produtos sejam próprios para o consumo 
humano, em conformidade com o disposto neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 

5.31 Realizar as entregas no local designado pela contratante, dentro dos prazos estabelecidos 
para cada parcela, em conformidade com o cronograma de distribuição; 

5.32 Responder integralmente por eventuais danos, avarias, extravios ou perdas dos itens até o 

ato do recebimento definitivo, assumindo a obrigação de substituição dos itens danificados ou não 
conformes, sem ônus para a Administração; 

5.33 Apresentar amostras, romaneio de entrega e documentos fiscais exigidos, conforme previsto 
no edital e neste Termo de Referência; 

5.34 Utilizar transporte adequado, conforme as normas ambientais vigentes, garantindo a 
preservação dos produtos durante todo o deslocamento; 

5.35 Fornecer carrinho próprio para descarga dos materiais, responsabilizando-se integralmente 
pela movimentação dos itens até o local de conferência; 

5.36 Cumprir rigorosamente os prazos e condições pactuadas, sob pena de aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato; 
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5.37 Reparar, corrigir, remover ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

5.38 Designar preposto para acompanhar e se responsabilizar pela execução do contrato. 

5.39 Apresentar, no momento da contratação ou sempre que solicitado pela Administração, 
declaração técnica atestando que os itens ofertados atendem integralmente às normas técnicas e 
sanitárias aplicáveis, emitida por profissional com competência legal, sendo este documento parte 
integrante do processo de verificação da conformidade dos produtos ofertados., observando a 
integridade, validade, rotulagem adequada, ausência de contaminações, e cumprimento das normas 

sanitárias e técnicas vigentes, de modo a assegurar que os produtos sejam próprios para o consumo 
humano, em conformidade com o disposto neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 

5.40 Apresentar, no momento da contratação ou sempre que solicitado pela Administração, 
declaração de capacidade logística, atestando que possui estrutura adequada para aquisição, 
armazenamento, transporte e entrega dos gêneros alimentícios, com garantia de atendimento aos 
prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, inclusive quanto à manutenção das 

condições sanitárias e de conservação dos produtos até o recebimento definitivo 

5.41 Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 

5.42 Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu 
adimplemento; indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 
ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 
CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

5.43 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
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6.6 A fiscalização da execução contratual deverá ser exercida pelos servidores indicados pela 

Secretaria de Educação, Esporte e Lazer em momento oportuno. 

Fiscalização 

6.7 Os fiscais acompanharão a execução do objeto contratual, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no Edital, Contrato e demais instrumentos a eles vinculados de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.8 O fiscal da contratação anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do respectivo contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da contratação emitirá 
notificações para a correção da execução contratual, determinando prazo para a correção.  

6.10 O fiscal informará ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

6.12 O fiscal comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 

6.13 Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhar o empenho, 
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal da contratação atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.15 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela CONTRATADA detectado pela fiscalização ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente. 

Gestor do Contrato 

6.16 A Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer, oportunamente, indicará o servidor que 
atuará como gestor da contratação e coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato considerando todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.17 O gestor da contratação acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução da Ata e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.18 O gestor da contratação acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 



  
EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90016/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35535/2024 

 

42 

 

 

6.19 O gestor da contratação emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução da Ata, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

6.20 O gestor da contratação tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso.  

6.21 O gestor da contratação deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6.22 O gestor da contratação deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

Recebimento 

7.1 Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 
será de até 10 (dez) dias úteis. 

7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
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7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

7.9 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 

✓ o prazo de validade; 

✓ a data da emissão; 

✓ os dados do contrato e do órgão contratante; 

✓ o período respectivo de execução do contrato; 

✓ o valor a pagar; e 

✓ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 

7.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 

7.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.13 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas 

7.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

7.15 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
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7.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

7.19 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa.  

7.20 Ocorrendo o atraso no pagamento por mais de 30 dias corridos, contados a partir da data 
final do período de adimplemento de cada parcela, desde que, este, não decorra de ato ou fato 
atribuíveis à CONTRATADA sofrerão a incidência de multa de 0,1% (um décimo por cento) calculada 

sobre a parcela devida. A compensação financeira será calculada desde a data prevista para 
pagamento até a data da sua efetivação, através da aplicação de índice Nacional de Preços ao 

consumidor (IPAC – IBGE) “pro rata tempore” por dia de atraso ou no caso de sua extinção, por 
índice definido legalmente como seu substituto, calculada sobre a parcela da devida 

Forma de pagamento 

7.21 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado.  

7.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  

7.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.24 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.25 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.26 Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios. 

Reajuste contratual  

7.27 Considerando o disposto no art. 25, § 8º, da Lei n.º 14133/2021, bem como considerando 
que o prazo começa a ser contado do orçamento estimado, segundo o § 3º do art. 92 da mesma Lei.  

7.28 Os preços inicialmente são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
conclusão do orçamento estimado definitivo. 

7.29 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pela CONTRATANTE, do Índice Nacional ao Consumidor Amplo – IPCA (IBGE), exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.30 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.31 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.32 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

7.33 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor 

7.34 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio do termo aditivo.  

7.35 O reajuste será realizado por apostilamento, ou por aditivo.  

7.36 O reajuste a que a futura contratada fizer jus e não for solicitado durante a vigência do 
contrato, será objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual, se não houver 
qualquer ressalva no respectivo termo, ou com o encerramento do contrato. 

Extinção Contratual: 

7.37 Extinção do Contrato, nos termos do Art. 92, XIX, da Lei Federal n.º 14133/2021, nos 
seguintes termos: 

✓ O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

✓ Se as obrigações do contrato firmado subsequente a ata não forem cumpridas no prazo 

estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá 
a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

7.38 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

✓ ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

✓ poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

7.39 O futuro contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 12.4.1. Nesta hipótese, 
aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

7.40 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

7.41 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

7.42 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

✓ Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

✓ Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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✓ Indenizações e multas. 

7.43 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

7.44 O futuro contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 
 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 A seleção do fornecedor será realizada por meio de Pregão Eletrônico para Registro de 
Preço, com fundamento no art. 28, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e observará as disposições do 
Decreto Municipal nº 3884/2024 e da Instrução Normativa pertinente. 

8.2 Tipo e critério de julgamento: A licitação será do tipo menor preço, adotando como critério 
de julgamento o menor preço por item. 

8.3 A Forma de disputa: A disputa ocorrerá em sessão pública eletrônica, no modo aberto e 
fechado. Em consonância ao inciso I do Art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021, no modo de disputa 

aberto, os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, 
crescentes ou decrescentes, visto que se trata de um pregão cujo o critério de julgamento é menor 

preço unitário. 

8.4 No modo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à disputa eletrônica, realizada por 
todos os licitantes, oportunidade em que os valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor 
é aquele que contém o melhor preço, obtido no encerramento dessa etapa de disputa. 

8.5 O estímulo contínuo da disputa de preços no modo aberto, ou seja, os lances sucessivos e 

públicos, afasta todo risco de empresas amadoras (novas no mercado) lançassem valor fora do 
mercado numa etapa fechada (que é sigilosa). Os preços em disputa aberta ficam claros para melhor 
competição entre os participantes. Então, evitar riscos na contratação contribui para ter uma licitação 
que alcance mais prontamente os resultados pretendidos. 

8.6 Outrossim, não foi possível identificar que optar por modo disputa diferente do "modo aberto" 
venha a trazer vantagem para a Administração e nem mesmo aponta simplificação do processo ou 

celeridade no resultado da licitação. 

8.7 Essa opção encontra respaldo nos princípios da eficiência, economicidade e no planejamento 
técnico contido no planejamento desta contratação. 

8.8 A proponente deverá apresentar proposta comercial, com folhas numeradas e rubricadas, 
contendo: Planilha detalhada com valor unitário e valor unitário; Nome ou razão social da empresa, 
CNPJ, endereço, telefone, logotipo/marca; Dados bancários (conta, agência, banco) para 
pagamento; Assinatura do representante legal da empresa; Qualificação completa do responsável: 

estado civil, profissão, CPF, RG, domicílio e cargo; 
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8.9 A proposta deverá incluir todos os custos diretos e indiretos, sendo vedada a inclusão 

posterior de valores não previstos. Deverá também observar o conteúdo mínimo estabelecido neste 
Termo de Referência. 

8.10 A proposta deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura 
da sessão pública. 

8.11 A licitante vencedora da fase de lances deverá, no prazo de 01 (um) dia útil após o 
encerramento da disputa, anexar no sistema eletrônico, no campo “Anexos da Negociação”, a 
planilha de custos e formação de preços ajustada ao valor de seu lance final, com respectivas 

memórias de cálculo, para fins de aceitabilidade da proposta. 

8.12 O preço deverá incluir, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos, tais como: 

materiais, mão de obra, transporte, encargos sociais e fiscais, seguros, segurança e quaisquer outras 
despesas relacionadas à execução integral do contrato. 

8.13 Não será considerado válido, e será desconsiderado do preço unitário, qualquer valor extra 
não previsto ou não especificado na planilha de orçamento fornecida pela Administração. 

8.14 Caso a proposta apresentada seja inferior a 70% (setenta por cento) do valor estimado, a 
licitante deverá apresentar demonstração de viabilidade de execução, inclusive com documentação 
comprobatória de capacidade operacional e/ou apresentação de garantia adicional. 

8.15 Não serão aceitos preços irrisórios ou inexequíveis. A Administração poderá realizar 
diligências e solicitar documentos comprobatórios, com vistas a aferir a regularidade, exequibilidade 
e economicidade da proposta ofertada. 

8.16 A apresentação da proposta comercial implicará na plena aceitação, por parte do licitante, 

de todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos. 

8.17 As licitantes deverão apresentar a documentação de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, 
econômico-financeira e técnico-operacional, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

8.18 Será exigida a apresentação de amostras, da empresa classificada em primeiro lugar, 
somente após o julgamento das propostas e antes da adjudicação, conforme critérios técnicos 
descritos neste Termo. 

8.19  Em caso de empate entre propostas, será adotado o critério de desempenho contratual 

anterior, nos termos do art. 60, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, com base na avaliação registrada 
nos contratos anteriores, inclusive por meio da planilha de desempenho prevista no Anexo I deste 
Termo de Referência. 

8.20  Admite-se o cadastro de licitantes em reserva na Ata de Registro de Preços, conforme a 
ordem de classificação, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. A 
Administração poderá, durante a vigência da Ata, convocar os fornecedores remanescentes, desde 

que aceitem praticar o mesmo preço e condições do primeiro colocado, nas seguintes hipóteses: a) 
Inadimplemento ou descumprimento contratual por parte do fornecedor vencedor; Rescisão 
administrativa ou unilateral da contratação; b) Constatação de inexecução, falência, impedimento 
legal ou sanção impeditiva; c) Desistência formal do fornecedor registrado. 

8.21 A convocação dos licitantes em reserva será realizada de forma escalonada, respeitando a 
ordem decrescente de classificação no certame, sendo vedado o fracionamento da contratação entre 
mais de um fornecedor para um mesmo objeto registrado. 

8.22 Antes da contratação, a Administração realizará consulta on-line ao SICAF e ao CADIN, cujos 
comprovantes serão anexados aos autos do processo. 
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2.23 Em caso de irregularidade no SICAF, a licitante vencedora será notificada e deverá regularizar 

sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
TR. 

8.24 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data de convocação, para assinar a ata de registro de preços e demais documentos 
contratuais 

8.26 A Administração poderá realizar a convocação por comparecimento físico, via 
correspondência postal com AR ou por meio eletrônico, devendo a assinatura ocorrer em até 05 

(cinco) dias corridos a contar do recebimento 

8.27 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação formal do 

adjudicatário, devidamente justificada e aceita pela Administração.  

Regime de fornecimento 

8.28 O regime de fornecimento será o de empreitada por preço unitário, conforme previsto no art. 
46, §1º, inciso I da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista tratar-se de contratação por registro de 

preços, cuja quantidade total demandada não pode ser previamente definida com precisão. A adoção 
desse regime garante maior flexibilidade na execução, conforme a demanda da Administração. O 
fornecimento do objeto será parcelado conforme a necessidade da SEMEDE. 

Exigências de habilitação 

8.29 Previamente à celebração do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua, a 
Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, 

tais como: 

8.30 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União; e Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União.  

8.31 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu 
sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992, que prevê, dentre a 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.  

8.32 Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.33 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

8.34 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação.  

8.35 Constatada a existência de sanção, o fornecedor não poderá ser contratado, por falta de 
condição de participação. 

8.36 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
por meio da comprovação dos requisitos abaixo. 
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8.37 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

8.38 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.39 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.40 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.41 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.42 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

8.43 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.44 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores 

8.45 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.46 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.47 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

8.48 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

8.49 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
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8.50 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.51 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.52 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.53 A licitante que se apresentar sob a forma de cooperativa deverá apresentar, além da 

documentação jurídica comum às demais empresas deverá apresentar documentação 
complementar: 

8.53.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.53.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 

8.53.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual;  

8.53.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.53.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

8.53.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.53.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.54 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.55 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.56 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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8.57 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.58 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.59 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.60 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; O fornecedor enquadrado como 
microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.61 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.62 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.63 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.64 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

 
8.64.1 A boa situação financeira da empresa será demonstrada pelo licitante através da 
aplicação dos índices econômicos financeiros, a serem extraídos do balanço patrimonial indicado 
acima, calculado com duas casas decimais de acordo com a fórmula abaixo, observando-se o 
resultado obtido da aplicação dos índices econômicos financeiros 

NDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE ..................................... ILC= AC/PC ³ 1,00 · ÍNDICE DE 
LIQUIDEZ GERAL ..................... ILG= (AC+RLP) / (PC+ELP) ³ 1,00 · ÍNDICE DE 
ENDIVIDAMENTO GERAL...................... IEG= (PC+ELP) / AT < 1,00 Onde: AC = ATIVO 
CIRCULANTE PC = PASSIVO CIRCULANTE RLP = REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ELP = EXIGÍVEL 
A LONGO PRAZO AT = ATIVO TOTAL 
8.64.2  Os licitantes que apresentarem resultado inferior a 1 (um) nos índices de Liquidez 

Corrente (LC) e Liquidez Geral (LG) ou resultado maior ou igual a 1 (um) no Índice de 
Endividamento Geral (IEG), deverão comprovar, considerados os riscos da Administração, o 

patrimônio líquido mínimo, 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do 
item pertinente.  
8.64.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

8.64.4 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.64.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, 
quando couber. 

Qualificação Técnica 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


  
EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90016/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35535/2024 

 

52 

 

 

8.65 Como condição de habilitação, será exigida a comprovação de capacidade técnica compatível 

com as características, dimensões e complexidade do objeto licitado, nos termos do artigo 67 da Lei 
nº 14.133/2021, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento anterior de produtos com 
características e quantidades semelhantes às dos itens licitados. 

8.66 Quando o licitante for adjudicatário de apenas um item, deverá apresentar atestado de 
capacidade técnica que comprove fornecimento anterior em quantidade equivalente, no mínimo, a 
50% (cinquenta por cento) do quantitativo total estimado para esse item. Quando o licitante for 

adjudicatário de dois ou mais itens, deverá apresentar atestados que, isolada ou cumulativamente, 
comprovem capacidade técnica correspondente a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da soma 
dos quantitativos dos itens adjudicados. 

8.67 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.68 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

da empresa licitante. 

8.69 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

Lei de Proteção de Dados (LPDG) 

8.70 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) c/c Decreto 
Municipal nº 3250/2022 que regulamenta a Lei 13.709/2018, quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

8.70.1 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
 
8.70.2 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
 
8.70.3 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
 
8.70.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LOPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 

8.70.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 
8.70.6 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
8.70.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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8.70.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
 
8.70.9 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 
8.70.10 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

8.70.11 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 463.375,65 (quatrocentos e sessenta e três 
mil, trezentos e setenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos) conforme custos unitários apostos 

a seguir: 

Item DESCRIÇÃO VALOR MÁXIMO UNITÁRIO 

1 Água mineral  R$ 79.079,14 

2 Bebida natural a base de extrato de guaraná. R$ 34.584,90 

3 Néctar de frutas R$ 84.095,82 

4 Biscoito salgado R$ 34.823,44 

5 Wafer doce c/ recheio R$ 43.435,86 

6 Mini bolo  R$ 62.851,81 

7 Pão de Forma R$ 9.369,36 

8 Presunto. R$ 8.976,31 

9 Queijo Muçarela R$ 15.201,76 

10 Fruta in natura abacaxi R$ 7.969,50 

11 Fruta in natura banana prata R$ 15.365,17 

12 Fruta in natura maçã. R$ 55.217,25 

13 Fruta in natura melancia. R$ 4.691,52 

14 Fruta in natura Melão. R$ 7.713,81 

 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 A presente licitação será realizada sob a forma de Sistema de Registro de Preços (SRP), 
motivo pelo qual não há exigência de dotação orçamentária no momento da assinatura da ata, nos 
termos do art. 82, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

10.2 A previsão orçamentária será exigida e verificada oportunamente, por ocasião da assinatura 
de cada contrato decorrente da ata, assegurando-se a compatibilidade com: 
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✓ O Plano Plurianual (PPA); 

✓ A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 
✓ A Lei Orçamentária Anual (LOA); 
✓ O Plano de Contratações Anual (PCA) do exercício de 2025. 

10.3 A formalização de cada contratação individual estará condicionada à existência de recursos 
financeiros disponíveis e à emissão de nota de empenho específica pela unidade gestora competente, 
conforme as regras estabelecidas pela Secretaria Municipal de Fazenda 

11. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Justificativa:  

11.1. A escolha do sistema de registro de preços para compras públicas, conforme a nova Lei de 
Licitações nº 14.133/2021, é justificada por sua capacidade de promover eficiência, transparência e 
economia nas aquisições e permite a contratação de bens e serviços de forma planejada, garantindo 
a disponibilidade de produtos conforme a demanda. A utilização desse sistema favorece a 

competitividade, pois assegura que as propostas sejam apresentadas em um ambiente mais amplo 
e acessível, promovendo melhores preços e condições. A agilidade nas contratações e a gestão 
eficiente dos recursos públicos tornam o sistema de registro de preços uma ferramenta essencial 
para a administração pública moderna e responsável.  

Órgão Gerenciador:  

11.2. A Ata de Registro de Preços terá como órgão gerenciador, a Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte e Lazer. 

Das Obrigações do Órgão Gerenciador: 

11.3 Garantir a adequada gestão da ata de registro de preços, monitorando sua validade e 
aplicabilidade;  

11.4  Manter a ata de registro de preços disponível para consulta, garantindo a transparência e o 
acesso à informação; 

11.5  Assegurar que os fornecedores sejam informados sobre a convocação para a formalização 
dos contratos, respeitando os prazos estabelecidos;  

11.6  Realizar a revisão dos preços registrados quando necessário, seguindo os dispositivos legais. 
Da Possibilidade de Adesão por Órgãos ou Entidades não participantes  

Obrigações do órgão detentor da Ata 

11.7 Assinar a ata e aceitar a nota de empenho nos prazos determinados; 

11.8 Fornecer a documentação de habilitação e qualificação quando solicitado, no prazo máximo 
de 5 dias úteis; 

11.9 Cumprir as obrigações e responsabilidades assumidas junto à administração pública; 

11.10 Executar o objeto da contratação pelos preços registrados na ata e na forma prevista neste 
Termo de Referência. 

Adesão a ata 
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11.11  Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os Órgãos e as entidades da Administração 

Pública, que não participaram do procedimento de IRP, poderão aderir à ata de registro de preços, 
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

a) apresentação da justificativa da vantagem da adesão;  

b) demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo 
mercado, na forma prevista no art.23 da Lei nº 14.133/2021;  

c) consulta e aceitação prévia do órgão gerenciador e do fornecedor. 

11.12  A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada, após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor.  

11.13  Serão observadas as seguintes regras de controle para adesão à ata de registro de preços:  

a) as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços;  

b) o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata. 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, inc. XIV da Lei n.º 14.133/2021 
c/c Decreto Municipal 4039/2024. 

12.1 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 4039, de 2024, e nas demais 
cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa, a Administração poderá aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

I) Advertência    
II) multa: compensatória; ou  
III) de mora.    
IV) impedimento de licitar e contratar                                                                                      
V) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

12.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste item poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista na alínea “a” do inciso II. 

12.3 A sanção de multa será aplicada por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 
155 da Lei Federal nº 14.133/21, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

I- multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso injustificado, na entrega de 

material ou execução de serviços e 1% (um por cento) ao dia após o 15º (décimo quinto) dia de 
atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente; 

II- o atraso na prestação da garantia contratual pelo licitante vencedor ou contratante acarretará a 
aplicação de multa, nos seguintes termos: 

a) atraso de 30 (trinta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: multa de 0,5% 
(cinco décimos por cento) do valor da garantia;  

b) atraso entre 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: 
multa de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da garantia; 
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c) atraso superior a 60 (sessenta) dias do termo final para a prestação da garantia: multa de 5% 

(cinco por cento) do valor da garantia. 

III- de 3% (três por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da 
licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços ou para a contratação direta, para aquele 
que: 

a) na hipótese de o infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito 
normativo ou as obrigações assumidas; 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

c) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

d) tumultuar a sessão pública da licitação; 

e) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido 
contrário;  

f) propor recursos e impugnações manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou 
de licitação; 

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 
enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

h) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso 
XVI, do art. 92, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

i) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

j) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, 

para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

k) não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 

l) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

m) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

n) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal 
ou consequências letais a qualquer pessoa; 

o) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual-EPI, quando exigido, aos seus empregados 

ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 

p) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 
especial quando solicitado pela Administração; 

q) deixar de repor funcionários faltosos; 

r) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de 
obra; 

s) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
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t) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução 
do contrato nas datas avençadas; 

u) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada. 

IV- de 10% (dez por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da 
licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso de:  

a) inexecução parcial, com ou sem prejuízo para o ente Contratante; 

b) quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata 

de Registro de Preços. 

V- de 20% (vinte por cento) a 30 % (trinta por cento) do valor de referência para a licitação, do 
valor total da adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso 
de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso   a que é destinado, 
ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato, da Ata de Registro de Preços; 

h) recusa do infrator em assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, salvo se a recusa em assinar o contrato ou a Ata de Registro 
de Preços for motivada por fato impeditivo relevante, do qual não tenha dado causa ou concorrido 
negligentemente, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, mediante 
decisão favorável e motivada da autoridade competente; 

i) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

12.4  A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas neste instrumento; 

12.5   Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e 
seus incisos para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação. 

12.6   O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 1º 
(primeiro) dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação 
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12.7 A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de 

outras multas previstas neste instrumento, cumulando-se os respectivos valores. 

12.8 Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será 
executado observando-se os seguintes critérios estabelecido no Decreto Municipal nº 4039, de 2024: 

12.8.1 Será aplicada a sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração 
Pública Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 
seguintes infrações: 

I- impedimento pelo período de até 01 (um) ano, caso o infrator: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

e) tenha sofrido três penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em periodicidade 
inferior a seis meses; 

f) recuse-se injustificadamente a cumprir os prazos previstos no contrato e/ou na Ata de Registro de 
Preços; 

g) tumultue a sessão pública de licitação; 

h) dê ensejo ao cancelamento parcial do contrato e/ou da Ata de Registro de Preços; 

i) deixe de devolver os valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 

j) ofenda agentes públicos no exercício de suas funções, sem prejuízo da aplicação das demais 
penalidades cabíveis; 

k) deixe de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de enquadrar-se como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

l) induza em erro a Administração; 

m) seja reincidente na penalidade de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de:  

1. atraso na execução do objeto; 

2. alteração da quantidade ou qualidade do objeto contratado; 

3. não entrega, no prazo estipulado pela Administração, dos documentos necessários para a 
liquidação e pagamento da despesa. 

n) atraso na execução do disposto na Ata de Registro de Preços ou no contrato; 

II- impedimento pelo período entre 01 (um) ano até 02 (dois) anos, caso o infrator: 
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) a paralisação injustificada do serviço, da obra ou do fornecimento de bens; 

c) à rescisão do contrato e/ou Ata de Registro de Preços; 

d) recusa em contratar dentro do prazo de validade da proposta; 

e) não manutenção da proposta, durante o seu prazo de validade. 

III- impedimento pelo período entre 02 (dois) anos até 03 (três) anos, caso o infrator: 

a) der causa à inexecução total do contrato; 

b) entregue mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; 

c) apresente documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações ou contratações 
diretas, no momento da contratação ou durante a execução do contrato; 

d) ofereça vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos; 

e) comportamento inidôneo; 

f) apresentação de documentação falsa; 

g) falha ou fraude na execução do contrato; 

h) fraude fiscal. 

12.9 A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar por outras esferas 
governamentais não produz efeitos diretos no âmbito da Administração Direta e Indireta do 
Município. 

12.10 Será aplicada a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR 
com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis 
pelas seguintes infrações: 

I- pelo período entre 03 (três) anos até 04 (anos) anos, no caso de o infrator: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato. 

II- pelo período entre 04 (quatro) anos até 05 (anos) anos, no caso de o infrator: 

a) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

III- pelo período entre 05 (cinco) anos até 06 (seis) anos, caso o infrator: 

a) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (tais como conluio, fraude, adulteração de 
documentos ou emissão de declaração falsa); 

b) existência de sentença judicial condenatória transitada em julgado pela prática de fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais; 
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c) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

12.11 Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas 
no art. 8º do Decreto Municipal nº 4039, de 2024, pelo prazo máximo de 06 (seis) anos, quando se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.12 O cometimento de mais de 01 (uma) infração em uma mesma licitação ou relação contratual 
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente 01 (uma) 
delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante 

12.13 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 

12.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.17 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

13 DOS ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA 

✓ Anexo I – Mapa de Risco; 

14 DÚVIDAS E/OU MAIORES INFORMAÇÕES 

14.1 Em caso de dúvidas com relação a contratação, disponibilizamos os seguintes contatos 
 

Rio das Ostras, 07 de julho de 2025. 

 
 

Vanessa Teixeira Pacheco 
Matrícula 21778-6  

 
 

 

 
 

SECRETARIA CONTATO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E 
LAZER SEMEDE 

(22) 2771-6111 / (22) 2771-8441 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERENCIA 
 

MAPA DE RISCO 
 

1. Dados do Processo: 
 
Objeto: 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de gênero alimentícios, para atender as 
necessidades da Subsecretaria Esporte e Lazer. 
 
2. Fase de Análise: 
 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. Riscos referente a fase de análise escolhida: 
 
Risco 01: 
 
Planejamento deficiente 
 

Probabilidade:  (X) Baixa  () Média   () Alta 
 
Impacto: () Baixo  (x) Médio   () Alto 
 
Dano(s): 
 
O prejuízo ao atendimento das demandas da Subsecretaria de Esporte e Lazer. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): 
 
Realizar planejamento eficiente e quantificar adequadamente o objeto conforme às necessidades do 
órgão. 
 

Responsável: 
 
Subsecretaria de Esporte e Lazer. 
 
Ação(ões) de Contingência: 
 
Refazer o Termo de Referência. 

 
Responsável: 
 
Subsecretaria de Esporte e Lazer 
 

Risco 02: 
 

Elaboração do Termo de Referência inadequado. 
 
Probabilidade: (X) Baixa  () Média   () Alta 
 
Impacto:  () Baixo  (X) Médio   () Alto 
Dano(s): 

 
Utilização, por parte da CONTRATADA, de materiais de baixa qualidade, bem como emprego de 
produtos que não possuem descrições necessárias. 
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Ação(ões) Preventiva(s): 

  
Elaborar adequadamente o Termo de Referência conforme as características do objeto contratado e 
solicitar a revisão deste, pelo setor competente. 
 
Responsável: 
 
Subsecretaria de Esporte e Lazer 

 
Ação(ões) de Contingência: 
 
Refazer o Termo de Referência. 
 

Responsáveis: 

 
Subsecretaria de Esporte e Lazer 
 
Risco 03: 
 
Indisponibilidade financeira. 
 

Probabilidade: (X) Baixa  () Média   () Alta 
 
Impacto:  () Baixo  (X) Médio   () Alto 
 
Dano(s): 
 
A não contratação do objeto licitado. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): 
 
Planejamento financeiro para a contratação. 
 
Responsáveis: 

 
Fundo Municipal de Educação – FMDE 
 
Ação(ões) de Contingência: 
 
Reprogramação de Planejamento financeiro 
 

Responsáveis: 
 
Fundo Municipal de Educação – FMDE. 
 
Risco 04: 

 
Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato. 

 
Probabilidade: (X) Baixa  () Média   () Alta 
 
Impacto:  () Baixo  (x) Médio   () Alto 
 
Dano(s): 

 
Prejuízo ao atendimento das necessidades dos alunos. 
 
Ação(ões) Preventiva(s): 
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Avaliação da Capacidade Técnica Operacional da Empresa. 
 
Responsável: 
 
Subsecretaria de Esporte e Lazer e CPLP – Comissão Permanente de Licitação 
 
Ação(ões) de Contingência: 

 
Rescisão contratual e reinício do processo licitatório. 
 
Responsáveis: 
 

Subsecretaria de Esporte e Lazer e CPLP – Comissão Permanente de Licitação 

 
3. Fase de Análise: 
 
Gestão / execução do objeto. 
 
3.1. Riscos referente a fase de análise escolhida: 
 

Risco 01: 
 
Atraso na contratação. 
 
Probabilidade: (X) Baixa  () Média   () Alta 
 
Impacto:  () Baixo  (X) Médio   () Alto 

 

Dano(s): 
 
Deficiência na entrega dos produtos licitados. 
 
Ação(ões) Preventiva(s): 

 
Fiscalizar o contrato sobre prazo de execução para entrega dos produtos. 
 
Responsáveis: 
 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE. 
 

Ação(ões) de Contingência: 
 
Aplicar penalidades previstas em Contrato, para que a CONTRATADA venha a cumprir todas as 
demandas de cada órgão. 
 

Responsáveis: 
 

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE. 
 
 
Risco 02: 
 
Contratação com preço acima da média do mercado 

 
Probabilidade: (X) Baixa  () Média   () Alta 
 
Impacto:  () Baixo  () Médio   (X) Alto 
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Dano(s): 
 
Dano ao erário. 
 
Ação(ões) Preventiva(s): 
 
Deverá ser levado em consideração contratação com órgãos públicos e realização de pesquisa de 

preços de acordo com a IN nº 65 de 07 de julho de 2021 da Secretária de Gestão da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, em seu art. 5º, 
inciso III e IV 
 
Responsável: 

 

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer pela pesquisa de preços e Secretaria Municipal de 
Auditoria e Controle Interno pela certificação da Economicidade. 
 
 
Ação(ões) de Contingência: 
 
Rescisão do contrato e apuração da responsabilidade pelo sobre preço. 

 
Responsável: 
 
Secretaria Municipal de Auditoria e Controle Interno e Procuradoria Geral do Município. 
 
Risco 03: 
 

Falta de empenho vigente para liquidação e pagamento à Contratada. 

OBS.: De acordo com a Lei 4.320/1964, é vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 
 
Probabilidade: (X) Baixa  () Média   () Alta 
 
Impacto:  () Baixo  () Médio   (X) Alto 

 
Dano(s): 
 
Fornecedor se recusar a realizar a entrega do produto licitado 
 
Ação(ões) Preventiva(s): 
 

Planejamento Financeiro. 
 
Responsável: 
 
SEMFAZ / GEADMC. 

 
Ação(ões) de Contingência: 

 
Reservar os recursos com antecedência. 
 
Responsável: 
 
SEMFAZ / GEADMC. 

 
Risco 04: 
 
Execução do objeto em desacordo com o previsto no contrato. 
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Probabilidade: () Baixa  (X) Média   () Alta 
 
Impacto:  () Baixo  () Médio   (X) Alto 
 
Dano(s): 
 
Prejuízo ao erário. 

 
Ação(ões) Preventiva(s): 
 
Elaboração do termo de referência e obrigações contratuais bem definidas; 
Fiscalização de Contrato na realização dos serviços. 

 

Responsáveis: 
 
Subsecretaria de Esporte e Lazer 
 
Ação(ões) de Contingência: 
 
Sanções e penalidades previstas no Contrato 

 
Responsáveis: 
 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE. 
 
4. Responsáveis pela elaboração do Mapa de Riscos: 
 

Certificamos que a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer é responsável pela elaboração 

do presente documento que materializa o Gerenciamento de Riscos da presente contratação. 
 

 
 

Elaborado por: 

 
Vanessa Teixeira Pacheco 

21778-6 
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2025 
 

Compromisso celebrado aos  ___________ dias do mês de ________ do ano de dois mil e vinte e 
cinco, na Rua Campo de Albacora, nº 75 - Loteamento Atlântica - Rio das Ostras/RJ, de um lado, 
o MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ nº 
39.223.581/0001-66 doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, neste ato representado pelo 
seu Prefeito Sr.xxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, casado, domiciliado e residente nesta cidade, portador 
da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxx, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx, e de 
outro lado, a(s) empresa(s)  abaixo, a seguir denominado COMPROMITENTE(S), assinam o presente 

instrumento, em conformidade com o resultado do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
no 90016/2025, oriundo do Processo Administrativo nº 35535/2024 devidamente 
homologado no aludido processo, REGISTRANDO OS PREÇOS para eventual contratação de 
empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE, em conformidade com as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas: 

 
EMPRESA(S) 
....................., com sede na ..............., em .............., CEP .............., inscrita no CNPJ 
n.º................., neste ato representada por seu ................, Sr. ........................, portador da 
Carteira de Identidade n.º ................. e do CPF n.º ............................. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTACAO LEGAL 

O presente compromisso tem seu fundamento e finalidade na consecução do objeto descrito abaixo, 
constante no Processo Administrativo no 35535/2024, regendo-se o mesmo pela Lei Federal 

no 14133/2021 e alterações supervenientes, Lei Complementar nº 123/2006 com alterações 
inseridas pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei nº 11488/2007, art. 34, e, de forma 
suplementar pelos Decretos Municipais nOS 3884/2024 e 4039/2024, que regulamentou o Sistema 
de Registro de Preços, e demais normas pertinentes assim como pelas condições estabelecidas no 

Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 90016/2025, pelos termos da 
proposta constante do Anexo IV - Proposta de Preços  e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

  O presente compromisso tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição dos materiais 
especificados na Proposta de Preços (Anexo IV), que faz parte integrante deste instrumento, a ser 
fornecido quando deles o MUNICÍPIO tiver necessidade, conforme preços e quantidades seguintes: 
 

a) ORGAO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

 

a.1) ORGAO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS  

 

Item do TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação Marca modelo Unidade 
Quant 

Máxima 
Quant 

Mínima 
Valor 
Unit. 

Prazo garantia ou 
validade 

         

 

a.2) ORGAO PARTICIPANTE: Não houve participantes procedimento público de Intenção de 

Registro de Preços IRP nº 982921-00015/2025 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Ficam registrados os preços unitários propostos pelos fornecedores para o item consolidando o 
quantitativo total. 
 

Parágrafo Unico 
Nos preços registrados e descritos já estão inclusas todas as despesas direta e indiretamente 
relacionadas ao seu correto fornecimento, inclusive impostos, tributos, transportes, fretes, seguros, 
mão-de-obra, encargos, securitários e tributários ou outros decorrentes ou que venham a ser 
devidos em razão do mesmo, não cabendo à Prefeitura quaisquer custos adicionais.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do registro de preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, na forma do art. 22 do Decreto federal n° 11.462/2023. 

 
Parágrafo Primeiro 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por igual período inicial, 
desde que comprovada a vantajosidade do preço, nos termos do artigo 84 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
 
Parágrafo Segundo 
O contrato decorrente de ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

 

Parágrafo Terceiro 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentário respectivos.  
 

Parágrafo Quarto 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo Quinto 

O instrumento contratual de que trata o item ____ deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços.  
 
Parágrafo Sexto 
Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Cada fornecimento derivado desta Ata de Registro de Preços correrá por conta da respectiva verba 
indicada pela Secretaria Municipal de ............. - ................ para o exercício. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
O MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal, órgão participante, deste Registro de Preços não está 

obrigado a adquirir uma quantidade mínima ou máxima dos materiais, ficando o seu exclusivo critério 
a definição da quantidade e do momento da aquisição. 
 
Parágrafo Primeiro 
Os quantitativos dos materiais expressos na proposta detalhada referem-se à previsão anual de 
consumo, os quais não implicam em obrigatoriedade de contratação de tais volumes pelo MUNICÍPIO 
durante a vigência deste Registro de Preços. 
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Parágrafo Segundo 
O COMPROMITENTE ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta 
Ata. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 
A contratação do fornecedor registrado, COMPROMITENTE, será realizada de acordo com cada 
solicitação da Secretaria Municipal de ................ - ............, sendo formalizada por intermédio de 
instrumento contratual ou nota de empenho, cuja definição ocorrerá de acordo com o valor total a 
ser disponibilizado para sua aquisição. 
 
Parágrafo Primeiro 

A eventual compra dos materiais relacionados na Cláusula Terceira desta Ata será efetuada mediante 
solicitação da secretaria acima, ao Departamento de Licitação e Contratos, informando a descrição 

do objeto a ser adquirido, da quantidade, do prazo para o consumo e da respectiva dotação 
orçamentária, para a qual será providenciada a respectiva emissão do empenho de despesa. 
 
Parágrafo Segundo 

Para a contratação, o Departamento de Licitação e Contratos verificará as condições de habilitação 
exigidas no Edital, no que couber, em cumprimento com o estabelecido no art. 92, inciso XVI, da Lei 
Federal nº 14133/2021, bem como se os preços registrados não se encontram superiores àqueles 
praticados no mercado.  
  

Parágrafo Terceiro 
Verificada a irregularidade do COMPROMITENTE, este, após formalmente comunicada, deverá no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sanar a impropriedade. Deixando de comparecer no prazo 
previsto ou não atender determinação, o COMPROMITENTE, ficará sujeita a aplicação das sanções 

administrativas. 
 

Parágrafo Quarto 

Na hipótese do preço registrado se tornar superior aquele praticado no mercado o COMPROMITENTE 
será convidado a reduzir o seu preço, a não aceitação ensejará no cancelamento do seu registro para 
o determinado material.  
 
Parágrafo Quinto 
Emitida a Nota de Empenho de despesa, o Departamento de Licitação e Contratos convocará o 

COMPROMITENTE, que deverá no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da 
convocação, comparecer para assinar o Termo de Contrato ou receber a Nota de Empenho. 
 
Parágrafo Sexto 
Na hipótese da detentora da Ata de Registro de Preços se negar a receber a convocação para 
formalizar a contratação, o mesmo será enviado pelo correio, correspondência registrada, 
considerando-se como efetivamente recebido, na data do registro para todos os efeitos legais ou 

através da publicação no Órgão Oficial do Município e no Jornal de grande circulação, considerando-
se como efetivamente a data da Edição. Deixando de comparecer no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, ficará sujeita a aplicação das sanções administrativas ao faltoso. 

 
Parágrafo Sétimo 
O contratante fica obrigado a verificar a necessidade permanente de pesquisa de mercado, inclusive 

antes da formalização da contratação, para aferição da manutenção da vantajosidade dos preços 
registrados (Art.162, VI, do Decreto Municipal n° 3884/2024.   
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO, LOCAL E FORMA DE ENTREGA DOS MATERIAIS 
Os materiais serão fornecidos de forma parcelada, de acordo com a quantidade estipulada pela 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, observando as seguintes condições: 
 

a) No prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data determinada no campo 
“data de início” da Ordem de Fornecimento, que será emitida pela Secretaria Municipal de Educação, 
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Esporte e Lazer, após a assinatura do Contrato e empenhamento da despesa, podendo ser 
prorrogado por igual período a critério da Administração; 

b) A entrega dos produtos deverá ser feita: 
✓ No local indicado na Ordem de Fornecimento, respeitando o limite territorial do Município de Rio 

das Ostras/RJ, que em regra, para os eventos organizados pela Subsecretaria de Esporte e Lazer, 
as entregas ocorrerão no seguinte endereço:  Rua Francisco Ivanilson Guimarães de Barros, s/nº, 
Bairro Operário, Rio das Ostras/RJ; para os eventos realizados pela Subsecretaria Pedagógica, as 
entregas ocorrerão, em regra, no seguinte endereço: Avenida Guanabara, nº 3800, Bairro 
Extensão do Bosque, Rio das Ostras/RJ (Sede da SEMEDE). 

✓ Em até 10 (dez) dias da emissão da ordem de fornecimento; 
✓ Em dias úteis, no horário de expediente do órgão requisitante; 

✓ Por meio de veículo adequado ao tipo de produto transportado, conforme exigências sanitárias. 

 
Parágrafo Primeiro 
Os materiais serão recebidos pela COMISSÃO formada por 3 (três) membros Secretaria Municipal de 
.........  - .......... na forma estabelecida abaixo: 
 

A COMISSÃO poderá receber os materiais conforme abaixo: 
• Provisoriamente, para análise e comprovação da conformidade do material/produto com sua 
exata especificação. O recebimento provisório não se traduz por aceitação. Esta somente será 
efetivada após ter sido o material periciado e julgado em condições de ser aceito. 
• Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento provisório, 
ou pelo prazo para entrega do laudo técnico, caso seja necessário, quando será demonstrada a 
aceitação do material, após ser verificada a boa qualidade dos materiais.  

 
Parágrafo Segundo 
O produto deverá obedecer ao Código de Defesa do Consumidor. 
 

Parágrafo Terceiro 
No caso de vícios do produto, não sendo sanado no prazo máximo de 05 (cinco) dias, caberá o 
positivado no Art. 18 § 1º, incisos I, II e III da Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor 

bem como, caberá aplicação de multa nos termos do Decreto Municipal nº 4039/2024. 

Parágrafo Quarto 
O objeto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação, a contar da data de expedição do termo 
de recebimento definitivo e/ou carimbo de certificação/aceitação do objeto na fatura. 
 
Parágrafo Quinto 
O objeto deverá ser compatível com as normas técnicas exigíveis. 

CLÁUSULA NONA – DA MANUTENÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PELAS 
PARTES 
As partes se obrigam a cumprir todas as condições abaixo estipuladas: 
 

Parágrafo Primeiro 
Compete ao MUNICÍPIO, através do Departamento de Licitação e Contratos: 
(a) administrar a presente Ata, acompanhando as prestações realizadas, o quantitativo solicitado e 
adquirido. 
(b) cuidar para que, durante a vigência da presente Ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação exigidas na licitação.  

(c) acompanhar a perfeita execução do presente Registro de Preços 
(d) solicitar a Secretaria Municipal de Fazenda a emissão da nota de empenho a crédito do fornecedor 
no valor total correspondente a aquisição dos materiais.  
(e) contratar com aquele que detém o Preço Registrado, ou em igualdade de condições, dar 
preferência ao mesmo se contratar por outra forma. 
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(f) tomar providências para a formalização dos aditamentos somente em casos permitidos na 
legislação de regência, considerando a impossibilidade de aumento de quantitativo da ARP. 
 
Parágrafo Segundo 

Compete ao MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal de ......................: 
(a) requisitar, formalmente, o eventual fornecimento, definindo o prazo de consumo e o quantitativo 
dos materiais; 
(b) formar uma comissão para receber os materiais, provisoriamente e definitivamente, visando o 
controle da qualidade e quantidade, 
(c) cuidar para que, durante a vigência da presente Ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação técnica exigida na licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações 

assumidas, como os prazos de fornecimento e de substituição dos materiais;  
(d) fiscalizar a perfeita execução do futuro contrato,  

(e) definir a dotação orçamentária 
 
Parágrafo Terceiro 
Compete ao COMPROMITENTE a ser contratado: 

(a) entregar os materiais no local indicado e nas condições estabelecidas no edital. 
(b) atender todos os pedidos durante o período de duração do Registro de Preços. 
(c) providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 
Secretaria Municipal de ........... - ..........., referentes à forma e prazo de fornecimento dos materiais 
e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata. 
(d) apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, a medida que forem vencendo os prazos 
de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições 

de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua 
compatibilidade com as obrigações assumidas. 
(e) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao MUNICIPIO ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

Parágrafo Primeiro  
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
 
Parágrafo Segundo  

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
Parágrafo Terceiro  
Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

 
Parágrafo Quarto  

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo Quinto 
No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação; 
   
Parágrafo Sexto  
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Parágrafo Primeiro  
Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
 
Parágrafo Segundo  
Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 

Parágrafo Terceiro  
Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
 
Parágrafo Quarto 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 
 
Parágrafo Quinto  
Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo Sexto  
Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
Parágrafo Sétimo  

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

 

Parágrafo Oitavo  

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 

Parágrafo Nono 
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados. 
 
Parágrafo Décimo 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
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Parágrafo Décimo Primeiro  
Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 

 
Parágrafo Décimo Segundo 
O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, nas hipóteses previstas abaixo, respeitada, no 

que couber, o direito de justificativa e ampla defesa.  
 
Parágrafo Primeiro 
Pela Administração quando: 

(a)  o COMPROMITENTE não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
(b) o COMPROMITENTE não formalizar o contrato, decorrente do Registro de Preços ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo MUNICIPIO; 
(c) ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 
(d) se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado torna se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 171, § 8º, do Decreto n° 3884, de 2024 
(e) o COMPROMITENTE der causa à rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços ou contrato 

decorrente do Registro de Preços, 
(f) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
 
Parágrafo Segundo 
Pelo COMPROMITENTE, mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente que 

venha comprometer a perfeita execução das obrigações, decorrentes de casos fortuitos ou de força 
maior, devidamente comprovado estar impossibilitada de cumprir as exigências do instrumento 

convocatório que deu origem ao Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas no 
instrumento convocatório, nesta ATA, bem como perdas e danos, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
O COMPROMITENTE estará sujeito às penalidades previstas no item 12 do Edital, ficando sujeita, 

ainda, às demais sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 4039/2024, 
e nas demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E AO CONTRATO 
Fazem parte integrante e complementar desta Ata de Registro Nº XXX/2025, 
independentemente de sua transcrição, cláusulas e disposições contidas no Edital de Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços no 90016/2025 e seus anexos, na Proposta de Preços 

(Anexo IV) e do Termo de Contrato, que vier a ser assinado, constante do Processo 
Administrativo no 35535/2024 porventura aqui omitidas. 

 
Parágrafo Primeiro 
Fica estabelecido que em caso de divergência, discrepâncias e interpretações entre o contido nesta 
Ata de Registro de Preços e no Edital prevalecerá sempre este último. 
 

Parágrafo Segundo 
A eventual tolerância de qualquer infração às disposições desta Ata de Registro de Preços, do Edital, 
da legislação ou das normas aplicáveis, não figurará novação, renúncia ou perda de quaisquer 
direitos do MUNICÍPIO ou do COMPROMITENTE. 
 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA VEDAÇÃO A ACRESCIMOS DE QUANTITATIVOS  
 
Parágrafo Único  
E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, 
o órgão ou entidade, da Administração Pública Municipal, que não tenha participado do procedimento 
poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a vantagem de 
utilização da ata e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata, conforme o 
disposto no art. 157, do Decreto 3884/2024. 

 
Parágrafo Primeiro 

As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório, registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

Parágrafo Segundo 
O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
 
a)  Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente 

de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 
b)  Os órgãos ou entidades poderão solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado inicialmente 
como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º, do art. 86, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

c)  Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado 
o quantitativo autorizado anteriormente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO CADASTRO DE RESERVA   
Não houve participantes do procedimento licitatório interessados no Cadastro de Reserva. 

 
OU 

 

De acordo com o disposto no subitem 9.6 do edital de licitação, e conforme registrado no Anexo A 
dessa Ata de Registro de Preços, também fica formalizado o Cadastro de Reserva de Reserva de 
____ fornecedor(es)/prestador(es) de serviços interessado(s) em eventualmente assumir a 
titularidade do registro de preços, com preços iguais ao do licitante vencedor, havendo cancelamento 
de registro e seguindo a ordem de classificação final no certame, por ITEM/LOTE pelo período 
remanescente da vigência originalmente prevista para o registro de preços. 
 

Parágrafo Primeiro 
 A formação de Cadastro de Reserva vincula o(s) particular(es) aos termos da proposta do titular em 

relação ao preço, obrigando-se a assumir a titularidade do registro em caso de cancelamento do 
registro do titular, observada a ordem de classificação. 
 
Parágrafo Segundo 
A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de participação do 

particular registrado no Cadastro de Reserva, da qualidade do objeto indicado na sua proposta e do 

cumprimento das condições de habilitação prevista no edital de licitação. 

Parágrafo Terceiro 

Havendo alteração da titularidade do registro com base no Cadastro de Reserva, deverá a ARP ser 
republicada para fins de eficácia. 
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Parágrafo Quarto 
A convocação de licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, com a oportuna verificação das 
condições de habilitação previstas no edital de licitação.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PAGAMENTO 
O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
O COMPROMITENTE deve ter pleno conhecimento das disposições constantes desta Ata, bem como 

de todas as condições gerais, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como elemento 
impeditivo à do perfeito cumprimento do Termo de Ata. 

 
Parágrafo Primeiro  
O presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a divulgação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 

 
Parágrafo Segundo 
Fica eleito o foro do Contrato o da Comarca do Município de Rio das Ostras para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente instrumento. 
E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em 04 vias, de igual 
teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.  

 

 
 

Rio das Ostras, ............... de ............... de 2025. 
 
 

 
 

............... 
MUNICIPIO DE RIO DAS OSTRAS 

 
 
 

............... 

CONTRATADA 
 
 
 

............... 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ............ – .......... 

 

 
TESTEMUNHAS 
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ANEXO II A - CADASTRO DE RESERVA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

De acordo com disposto no subitem 11 do edital de licitação por Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços nº 90016/2025, para o fornecimento/execução de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

ficam registrados os preços dos licitantes que aceitaram cotar os serviços com preços iguais ao do 

licitante vencedor, na sequência da classificação do certame. 

 

 

Xª Classificada 

Empresa: 

Endereço: 

CNPJ: E-mail: Telefone: 

ITEM LOTE ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

QTD 

TOTAL 

ESTIMADA 

PREÇO 

UNITÁRIO 

R$ 

SUBTO

TAL  

R$ 

01 01  Unidade    

TOTAL ESTIMADO   

02 02  Unidade    

TOTAL ESTIMADO LOTE 02  

03 

03 

 Unidade    

04  Unidade    

05  Unidade    

TOTAL ESTIMADO LOTE 3  

PREÇO TOTAL REGISTRADO 
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ANEXO III - PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e no Sistema Compras.gov.br, 
prevalecerá a descrita neste edital.  

 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QT 
VALOR 

UN 
VALOR TOTAL 

1 445484 Água mineral  CX 2.603   

2 314236 
Bebida natural a 
base de extrato 

de guaraná. 

CX 1.915   

3 334296 Néctar de frutas CX 1.702   

4 390172 Biscoito salgado PCT 8.252   

5 474394 
Wafer doce c/ 
recheio 

CX 1.434   

6 307907 Mini bolo  CX 2.983   

7 460404 Pão de Forma PCT 1.716   

8 447774 Presunto. KG 343   

9 446637 Queijo Muçarela KG 343   

10 464375 
Fruta in natura 
abacaxi 

UND 1.771   

11 464381 
Fruta in natura 
banana prata 

KG 4.909   

12 258254 
Fruta in natura 
maçã. 

KG 7.275   

13 464418 
Fruta in natura 
melancia. 

KG 2.592   

14 464422 
Fruta in natura 
Melão. 

KG 2.223   

TOTAL  
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ANEXO IV - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 

 

 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QT 
VALOR 

UN 
VALOR TOTAL 

1 445484 Água mineral  CX 2.603 R$ 30,38 R$ 79.079,14 

2 314236 
Bebida natural a 
base de extrato 
de guaraná. 

CX 1.915 R$ 18,06 R$ 34.584,90 

3 334296 Néctar de frutas CX 1.702 R$ 49,41 R$ 84.095,82 

4 390172 Biscoito salgado PCT 8.252 R$ 4,22 R$ 34.823,44 

5 474394 
Wafer doce c/ 
recheio 

CX 1.434 R$ 30,29 R$ 43.435,86 

6 307907 Mini bolo  CX 2.983 R$ 21,07 R$ 62.851,81 

7 460404 Pão de Forma PCT 1.716 R$ 5,46 R$ 9.369,36 

8 447774 Presunto. KG 343 R$ 26,17 R$ 8.976,31 

9 446637 Queijo Muçarela KG 343 R$ 44,32 R$ 15.201,76 

10 464375 
Fruta in natura 
abacaxi 

UND 1.771 R$ 4,50 R$ 7.969,50 

11 464381 
Fruta in natura 

banana prata 
KG 4.909 R$ 3,13 R$ 15.365,17 

12 258254 
Fruta in natura 
maçã. 

KG 7.275 R$ 7,59 R$ 55.217,25 

13 464418 
Fruta in natura 
melancia. 

KG 2.592 R$ 1,81 R$ 4.691,52 

14 464422 
Fruta in natura 
Melão. 

KG 2.223 R$ 3,47 R$ 7.713,81 

TOTAL R$ 463.375,65 

 

 
Para cálculo da Proposta de Preços deve-se utilizar o truncamento em todas as multiplicações com apenas duas casas de-
cimais, no Valor Unitário pelo quantitativo, conforme exemplo do Programa de Planilhas Eletrônicas Microsoft Office Excel: 

=TRUNCAR(G10*H10;2) 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2025 
 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE RIO DAS 
OSTRAS E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 

 
                           O MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, ente de direito público interno, CNPJ nº 
39.223.581.0001/66, com sede na Rua Campo de Albacora, no 75 - Loteamento Atlântica - Rio das 

Ostras/RJ, doravante denominado MUNICÍPIO neste ato representado pelo Prefeito Sr. 
..................................., (qualificar), domiciliado e residente nesta ............................, portador 
da Carteira de Identidade n° .................., inscrito no CPF sob o n° ................., juntamente com o 
Secretário de XXXXXXXXXXXXX, Sr. XXXXXXXXXX, brasileiro, casado, portador da Carteira de 
Identidade nº XXXXXXXX e inscrito no CPF sob o nº XXXXXXX, residente e domiciliado no 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX de um lado, e de outro, a XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 
XXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXX, nº XXXX, N° xxx – Bairro xxxx – Cidade/ Estado, doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. xxxxxxxxxx, brasileiro, empresário, 
portador da Carteira de Identidade xxxxxxxxxxxxxxxx e inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxx, 
doravante denominado CONTRATADA, assinam o presente CONTRATO, em conformidade com o 
resultado do Pregão Eletrônico para Registro de Preços no 90016/2025, oriundo do Processo 
administrativo nº 35535/2024, que se regerá pelas Cláusulas e condições abaixo: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de gêneros 
alimentícios para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
Objeto da contratação: 
 

ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

MARCA 

(QUANDO 

COUBER) 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUAN

T 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1       

2       

...       

TOTAL GERAL R$  

 
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
O Termo de Referência; 
O Edital da Licitação; 
A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (Art. 84) 
 
O prazo de vigência da contratação é de 4 (quatro) meses, improrrogáveis, contados da 

publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 105 da Lei 
nº 14.133/2021.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Parágrafo Primeiro 
Considerando as características elencadas no Termo de Referência que se trata de compra de 
materiais, cujo o vulto é pouco expressivo e os materiais são comumente comercializados no 
mercado, sem características peculiares de complexidade de execução contratual, e tais motivos 

infere-se um dimensionamento e características do objeto compatíveis para os licitantes (isolados) 
possam participar e atender às exigências estabelecidas para a prestação do serviço. Enfim, 
compreendeu-se que empresas do ramo especializado isoladamente poderão deter as condições 
necessárias, inclusive de capacitação e aptidão técnica para executar satisfatoriamente executar o 
objeto. Portanto, conclui-se que o objeto deste processo não tem complexidade ou características 
financeiras ou de execução que justificasse admitir a subcontratação. 
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

 
Parágrafo Primeiro 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
Parágrafo Primeiro 
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

Considerando o disposto no art. 25, § 8º, da Lei n.º 14133/2021, bem como considerando que o 
prazo começa a ser contado do orçamento estimado, segundo o § 3º do art. 92 da mesma Lei. Os 

preços inicialmente são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da conclusão do 
orçamento estimado definitivo. 
 
Parágrafo Primeiro 
Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 
CONTRATANTE, do Índice Nacional ao Consumidor Amplo – IPCA (IBGE), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
a) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
Parágrafo Segundo  
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

 
Parágrafo Terceiro 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 
Parágrafo Quarto 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
a) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio do termo aditivo. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Parágrafo Quinto 
O reajuste será realizado por apostilamento, ou por aditivo. 
 
Parágrafo Sexto 

O reajuste a que a futura contratada fizer jus e não for solicitado durante a vigência do contrato, 
será objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual, se não houver qualquer 
ressalva no respectivo termo, ou com o encerramento do contrato. 
 
Parágrafo Sétimo 
Os pedidos de reajuste, repactuação e reequilíbrio econômico-financeiro, conforme o caso, deverão 
ser respondidos pela Contratante no prazo de 90 (noventa) dias após conclusão da análise final da 

Secretaria de Controle Interno, devendo a Contratada juntar toda a documentação que for solicitada. 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
São obrigações do Contratante: 
 
Parágrafo Primeiro 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
 
Parágrafo Segundo 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
Parágrafo Terceiro 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
 
Parágrafo Quarto 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 

Parágrafo Quinto 
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
 
Parágrafo Sexto 
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 
Parágrafo Sétimo 
Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
Parágrafo Oitavo 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 

Parágrafo Nono 
A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
Parágrafo Décimo 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso. 
 
Parágrafo Décimo Primeiro 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Parágrafo Décimo Segundo 
O contratante fica obrigado a verificar a necessidade permanente de pesquisa de mercado, inclusive 
antes da formalização da contratação, para aferição da manutenção da vantajosidade dos preços 

registrados (Art.162, VI, do Decreto Municipal n° 3884/2024.   
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
Parágrafo Primeiro 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 

Parágrafo Segundo 

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

 

Parágrafo Terceiro 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

 

Parágrafo Quarto 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 

Parágrafo Quinto 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 

Parágrafo Sexto 

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  
 

Parágrafo Sétimo 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 

Parágrafo Oitavo 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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Parágrafo Nono 

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
Parágrafo Décimo 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 

Parágrafo Décimo Primeiro 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 

Parágrafo Décimo Segundo 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 

Parágrafo Décimo Terceiro 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
 
Parágrafo Décimo Quarto 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo Décimo Quinto 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 
 
Parágrafo Décimo Sexto 
Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

 
Parágrafo Décimo Sétimo 
Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 
da execução deste contrato, quando for o caso; 
 
Parágrafo Décimo Oitavo 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina, quando for o caso; 
 
Parágrafo Décimo Nono 
Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
 
Parágrafo Vigésimo 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
Parágrafo Primeiro 

As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 
Parágrafo Segundo 
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 

Parágrafo Terceiro 
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 
Parágrafo Quarto 

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
 
Parágrafo Quinto 
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação pra fins de comprovação de cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
 
Parágrafo Sexto 
É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 
Parágrafo Sétimo 

O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
 
Parágrafo Oitavo 
O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 
Parágrafo Nono 
O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
 
Parágrafo Décimo 

Banco de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeitos de responsabilização, em caso de eventuais casos de 
omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 

 
Parágrafo Décimo Primeiro 
O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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Parágrafo Décimo Segundo 
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 96) 
O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, 

correspondente a 5% de seu valor do Contrato. 
 

Parágrafo Primeiro  

A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, 

a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, 

em valor correspondente a 05 (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 
 
Parágrafo Segundo 
Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor 

mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
 
Parágrafo Terceiro 
A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
 

Parágrafo Quarto 
Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvado o disposto no parágrafo seguinte. 
 

Parágrafo Quinto 

Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício 
da execução ou o adimplemento pela Administração. 

 

Parágrafo Sexto 

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas;  

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 

pelo contratado, quando couber. 
 
Parágrafo Sétimo 
A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

parágrafo acima, observada a legislação que rege a matéria.  
 

Parágrafo Oitavo 
A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser 
indicada pelo Município, com correção monetária. 
 
Parágrafo Nono 
Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Parágrafo Décimo 
No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 
Parágrafo Décimo Primeiro 
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  
 
Parágrafo Décimo Segundo 
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 

 
Parágrafo Décimo Terceiro 
O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 

Parágrafo Décimo Quarto 
O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 
137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
 
Parágrafo Décimo Quinto 

Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
 

Parágrafo Décimo Sexto 
Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 
 

Parágrafo Décimo Sétimo 
A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 

 
Parágrafo Décimo Oitavo 
O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
 
Parágrafo Décimo Nono 
O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

Contrato. 
 
Parágrafo Vigésimo 
A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 4039, de 2024, e nas demais 
cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa, a Administração poderá aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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I-Advertência                                                                                                                                     
II- multa: a) compensatória; b) de mora.                                                                                          
III- impedimento de licitar e contratar                                                                                      

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
Parágrafo Primeiro 
As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste item poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista na alínea “a” do inciso II. 
 
Parágrafo Segundo 

A sanção de multa será aplicada por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da 
Lei Federal nº 14.133/21, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

I- multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso injustificado, na entrega 
de material ou execução de serviços e 1% (um por cento) ao dia após o 15º (décimo quinto) dia de 
atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente; 
II- o atraso na prestação da garantia contratual pelo licitante vencedor ou contratante acarretará a 

aplicação de multa, nos seguintes termos:  

a) atraso de 30 (trinta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: multa de 0,5% 
(cinco décimos por cento) do valor da garantia;  
b) atraso entre 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias, contados do termo final para a prestação da 
garantia: multa de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da garantia; 

c) atraso superior a 60 (sessenta) dias do termo final para a prestação da garantia: multa de 5% 
(cinco por cento) do valor da garantia. 

III- de 3% (três por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da 
licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços ou para a contratação direta, para aquele 
que: 

a) na hipótese de o infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito 
normativo ou as obrigações assumidas; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
c) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

d) tumultuar a sessão pública da licitação; 
e) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido 
contrário;  
f) propor recursos e impugnações manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou 
de licitação; 
g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 
enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
h) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso 
XVI, do art. 92, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
i) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
j) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, 

para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

k) não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 
l) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 
m) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 
n) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal 
ou consequências letais a qualquer pessoa; 
o) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual-EPI, quando exigido, aos seus empregados 
ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 

p) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 
especial quando solicitado pela Administração; 
q) deixar de repor funcionários faltosos; 
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r) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de 
obra; 
s) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
t) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução 
do contrato nas datas avençadas; 
u) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada. 

IV- de 10% (dez por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da 
licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso de:  
a) inexecução parcial, com ou sem prejuízo para o ente Contratante; 
b) quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata 

de Registro de Preços. 

V- de 20% (vinte por cento) a 30 % (trinta por cento) do valor de referência para a licitação, do valor 
total da adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso   a que é destinado, 
ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato, da Ata de Registro de Preços; 
h) recusa do infrator em assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, salvo se a recusa em assinar o contrato ou a Ata de Registro 

de Preços for motivada por fato impeditivo relevante, do qual não tenha dado causa ou concorrido 
negligentemente, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, mediante 
decisão favorável e motivada da autoridade competente; 

i) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.  
 

Parágrafo Terceiro 

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova 
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste 
instrumento.  
 

Parágrafo Quarto 

Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus incisos 

para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação. 
 
Parágrafo Quinto 

O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 1º (primeiro) 
dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

 

Parágrafo Sexto 

A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 
previstas neste instrumento, cumulando-se os respectivos valores. 
 

Parágrafo Sétimo 

Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será executado 
observando-se os seguintes critérios estabelecido no Decreto Municipal nº 4039, de 2024: 
 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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Parágrafo Oitavo 

Será aplicada a sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração 
Pública Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 
seguintes infrações: 

I- impedimento pelo período de até 01 (um) ano, caso o infrator: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
e) tenha sofrido três penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em periodicidade 

inferior a seis meses; 
f) recuse-se injustificadamente a cumprir os prazos previstos no contrato e/ou na Ata de Registro 
de Preços; 
g) tumultue a sessão pública de licitação; 

h) dê ensejo ao cancelamento parcial do contrato e/ou da Ata de Registro de Preços; 
i) deixe de devolver os valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 
j) ofenda agentes públicos no exercício de suas funções, sem prejuízo da aplicação das demais 
penalidades cabíveis; 
k) deixe de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de enquadrar-se como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 
l) induza em erro a Administração; 

m) seja reincidente na penalidade de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de:  
1. atraso na execução do objeto; 
2. alteração da quantidade ou qualidade do objeto contratado; 
3. não entrega, no prazo estipulado pela Administração, dos documentos necessários para a 
liquidação e pagamento da despesa. 
n) atraso na execução do disposto na Ata de Registro de Preços ou no contrato; 

II- impedimento pelo período entre 01 (um) ano até 02 (dois) anos, caso o infrator: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) a paralisação injustificada do serviço, da obra ou do fornecimento de bens; 
c) à rescisão do contrato e/ou Ata de Registro de Preços; 
d) recusa em contratar dentro do prazo de validade da proposta; 
e) não manutenção da proposta, durante o seu prazo de validade. 

III- impedimento pelo período entre 02 (dois) anos até 03 (três) anos, caso o infrator: 
a) der causa à inexecução total do contrato; 
b) entregue mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; 
c) apresente documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações ou contratações 
diretas, no momento da contratação ou durante a execução do contrato; 
d) ofereça vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos; 
e) comportamento inidôneo; 

f) apresentação de documentação falsa;                                                                                                                     
g) falha ou fraude na execução do contrato;                                                                                                

h) fraude fiscal. 
 

Parágrafo Nona 

A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar por outras esferas governamentais 
não produz efeitos diretos no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município. 

 
Parágrafo Décimo 

Será aplicada a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR com 
a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 
seguintes infrações: 
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I- pelo período entre 03 (três) anos até 04 (anos) anos, no caso de o infrator: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
II- pelo período entre 04 (quatro) anos até 05 (anos) anos, no caso de o infrator: 

a) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
III- pelo período entre 05 (cinco) anos até 06 (seis) anos, caso o infrator: 
a) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (tais como conluio, fraude, adulteração de 
documentos ou emissão de declaração falsa); 
b) existência de sentença judicial condenatória transitada em julgado pela prática de fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais; 

c) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
 

Parágrafo Décimo Primeiro 

Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas no art. 8º do 
Decreto Municipal nº 4039, de 2024, pelo prazo  máximo de 06 (seis) anos, quando se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
 

Parágrafo Décimo Segundo 

O cometimento de mais de 01 (uma) infração em uma mesma licitação ou relação contratual 

sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente 01 (uma) 

delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

 
Parágrafo Décimo Terceiro 

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 
 
Parágrafo Décimo Quarto 
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
Parágrafo Décimo Quinto 
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 

Parágrafo Décimo Sexto 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

Parágrafo Décimo Sétimo 
A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Parágrafo Primeiro 
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

 
Parágrafo Segundo 
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
Parágrafo Terceiro 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também 
os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
Parágrafo Quarto 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
Parágrafo Quinto 
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 
 

Parágrafo Sexto 
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Indenizações e multas. 
 
Parágrafo Sétimo 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
Parágrafo Oitavo 
O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).” 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

• Fonte de Recursos:   
• Programa de Trabalho:  
• Elemento de Despesa:  
• Nota de Empenho: 
 

A administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício financeiro, a existência 
de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem na sua manutenção. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL E DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e Decreto Municipal 3884/2024, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
Parágrafo Primeiro 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 
 
Parágrafo Segundo 
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação do jurídico jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
Parágrafo Terceiro 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da 

Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
Fica eleito o Foro da Justiça do Município de Rio das Ostras para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Rio das Ostras, ____ de ___________ de 2025. 

 

 

 

P/ MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS 

 

 

 

P/ SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXX  

 

 

 

P/ CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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